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Introdução 

São Bento do Sul é uma cidade situada no planalto norte do estado de Santa Catarina. 

Colonizada por alemães, possui clima ameno e aproximadamente 65.000 habitantes. É hoje um 

dos maiores pólos moveleiros do Brasil. A produção de móveis, tradicional na região, é 

atualmente a principal força motriz da economia da cidade. 

A indústria moveleira, como praticamente todos os negócios, está passando por uma fase 

de adaptação à economia globalizada. Após o fim do comunismo, e a globalização da economia, 

países que antes não participavam do comércio internacional (ou que tinham uma participação 

insignificante), passaram a se industrializar rapidamente, dando início à era da concorrência 

global. Nessa fase do capitalismo, as empresas passaram a competir em âmbito mundial, e muitas 

vezes de forma desigual. Muitas vezes, empresas que eram consideradas grandes, tornaram-se 

médias ou até mesmo pequenas, em relação às grandes corporações mundiais. 

A incessante busca pelo baixo custo e aumento da produtividade, e o aperfeiçoamento da 

cadeia logística mundial, levaram as indústrias a produzirem nos mais diversos países. Esse fato 

muda radicalmente a noção que temos hoje de desenvolvimento. Na busca pela competitividade, 

os estados tornaram-se cada vez mais liberais, reduzindo suas funções sociais, procurando 

desonerar a produção, e atraindo assim investimentos de outros países. A idéia inicial era que, a 

iniciativa privada supriria essa demanda social, o que, todavia, não está acontecendo. 
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Segundo FURTADO (2000, p. 10) "O processo de emergência de novas estruturas de 

dominação social deriva de que as relações mercantis, antes circunscritas ao intercâmbio de 

produtos finais ou semifinais, tendem a verticalizar-se: a penetrar na estrutura da produção, vale 

dizer, a transformar os ingredientes da produção em mercadorias". Nesses casos, o 

desenvolvimento local, antes fundamental para a sustentabilidade dessas indústrias, passa para 

um segundo plano. O mais importante é produzir mais, e a um custo mais baixo. 

Com a redução nos custos de informação e transporte, os mercados se tomaram globais, e 

as margens de lucro cada vez menores. Para se manterem competitivas, as empresas precisam 

reduzir seus custos, buscando países onde a mão-de-obra é mais barata. Como não existe uma 

legislação trabalhista única, e as nações possuem padrões de competitividade diferentes entre si, 

ou seja, um país como a China, onde a mão-de-obra não só é barata, mas também a organização 

trabalhista é pouco desenvolvida ou até mesmo inexistente, consegue atrair investimentos 

externos muito mais facilmente do que o Brasil. Filho & Pires (1999, p.I8) advertem que o 

resultado é então "um nivelamento por baixo em termos de salários e assistência social 

governamental, como regra para diminuir custos de mão-de-obra e impostos, em prol de um 

aumento de competitividade de cada país", estabelecendo uma relação Império - Colônia, onde 

as corporações estão mais preocupadas em explorar a mão-de-obra local e os benefícios fiscais, 

do que com o desenvolvimento local dos países menos industrializados. 

Essa idéia de competição global, porém, enfrenta um grande adversário: os clusters, que, 

segundo Porter (1998, p. 78), são "massas críticas, em algum lugar específico, de sucesso 

competitivo diferenciado em áreas particulares". Esses clusters têm tomado a competição entre 

empresas altamente complexa, uma vez que "não são únicos, aliás, são bastante comuns, e aí 

existe um paradoxo: as vantagens competitivas duradouras numa economia global estão cada vez 
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mais nos fatores locais - conhecimento, relacionamentos, motivação - que rivais distantes não 

conseguem enfrentar". 

Porter (1998, p. 78), também afirma que "clusters representam uma nova maneira de 

pensar sobre localização, desafiando boa parte da sabedoria convencional sobre como as 

companhias deveriam ser configuradas, como instituições tal qual universidades podem 

contribuir para o sucesso competitivo, e como governos podem promover desenvolvimento 

econômico e prosperidade". 

A indústria é um fator fundamental no desenvolvimento de uma nação. Em alguns casos, 

porém, as indústrias se instalam em outros países, com a intenção de explorar a mão-de-obra 

barata e os recursos naturais existentes nesses locais. Nessas situações, o centro decisório está 

situado em outro país, logo, a indústria como fator de desenvolvimento local passa a ser tanto 

parte da solução quanto parte do problema. O desenvolvimento, então, pode acontecer somente 

em benefício da própria corporação, e das empresas participantes da rede, no que diz respeito à 

redução de custos para a mesma. A maioria da população fica à margem desses benefícios 

gerados pelo aumento da industrialização. 

O outro lado desta moeda está nos países altamente desenvolvidos, aonde normalmente 

situam-se os centros de poder das corporações mundiais. Como possuem o poder de decisão, 

canalizam os investimentos e lucros, e o resultado é que tomam-se ainda mais desenvolvidos e 

poderosos, aumentando a disparidade. Quando um país começa a dar sinais de desenvolvimento 

local, as legislações trabalhistas são aprimoradas, e os trabalhadores passam a se organizar e 

exigir melhores condições de trabalho, é mais fácil fechar a fábrica existente nesse país e passar a 

produzir em outro, que apresente custos mais baixos, e maiores benefícios fiscais. Isso gera um 

problema para aquele país antes utilizado como base de produção. 
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Muito mais do que a busca pelo custo baixo, o capitalismo é um sistema coordenado pelo 

mercado no qual os Estados também competem uns com os outros. Assim, é difícil falar de 

desenvolvimento econômico se o país estiver crescendo a taxas substancialmente mais baixas que 

seus concorrentes (Bresser-Pereira, 2006). Atualmente, com exceção de alguns países asiáticos 

(destaque para China e Índia), os países latino-americanos vêm crescendo a taxas muito mais 

lentas que seus concorrentes. 

Mas essa realidade nem sempre foi dominante. Entre os anos 30 e 70, o Brasil e os demais 

países da América Latina cresceram a taxas extraordinariamente elevadas. Aproveitaram o 

enfraquecimento do centro para formular estratégias naCIOnaIS de desenvolvimento que, 

essencialmente, implicavam a proteção à indústria nacional nascente e a promoção de poupança 

forçada através do Estado. O nome que essa estratégia recebeu foi "desenvolvimentismo", ou 

"nacional-desenvol vimentismo". 

Essa doutrina desenvolvimentista, porém, se provou ineficaz, uma vez que ignora a 

importância e independência dos mercados. O que observamos, então, é uma ausência de 

ideologia, ou seja, como a política desenvolvimentista não deu certo, o que sobra é a neoliberal. 

Nós questionamos a validade dessa afirmação, à luz das idéias de Bresser-Pereira e com base na 

experiência do cluster moveleiro de São Bento do Sul, e buscamos uma alternativa viável ao 

processo de desenvolvimento local. 

Em São Bento do Sul, as grandes indústrias locais nasceram há muitas décadas, quando a 

cidade ainda era pouco desenvolvida. Esse fato, em algum momento, se tornou uma restrição ao 

desenvolvimento dessas indústrias. Para viabilizar o desenvolvimento desejado pelos 

empresários, a cidade precisava de infra-estrutura. Essas indústrias, então, começaram a investir 

na cidade, tomando a frente em muitas situações que eram claramente obrigações do poder 

público. Alguns empresários foram inclusive eleitos prefeitos da cidade, as empresas passaram a 
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ter representantes na câmara de vereadores, e a participar ativamente da vida política do 

município. 

O melhor exemplo dos frutos desse envolvimento entre as empresas e o governo é a 

universidade existente em São Bento do Sul, um campus da UNIVILLE - Universidade da 

Região de Joinville. Foram os empresários que viabilizaram a ida da universidade até a cidade. 

Nesse caso específico, os benefícios da ação das empresas não ficaram restritos às empresas 

participantes da rede - toda a comunidade foi beneficiada. 

Por outro lado, empresas multinacionais já se instalaram na região, aproveitando a mão­

de-obra barata e especializada, e a infra-estrutura existente no local. Durante algum tempo 

geraram milhares de empregos diretos e indiretos, mas, no primeiro sinal de valorização do real 

frente ao dólar americano (que toma os móveis produzidos aqui mais caros), essas empresas 

simplesmente fecharam as portas e foram produzir na China. 

Atualmente, com o valor da moeda americana em tomo de R$ 1,80, e os móveis 

produzidos na China inundando os mercados americano e europeu, a cidade atravessa uma crise 

sem precedentes. As empresas locais, porém, continuam produzindo seus móveis lá. Esse fato se 

explica pelo sentimento das empresas e empresários de "pertencer" à região. À medida que a 

crise no setor moveleiro aumenta, porém, a cidade toda entra em recessão, colocando em risco 

esse modelo de desenvolvimento. Para que a região continue se desenvolvendo, e as empresas se 

tomem mais competitivas, é cada vez mais necessária a integração das empresas locais. 

LASTRES et ai (2003, p.23), ressalta que: "O foco de análise deixa de centrar-se 

exclusivamente na empresa individual, e passa a incidir sobre as relações entre as empresas e 

entre estas e as demais instituições dentro de um espaço geograficamente definido". O mesmo 

autor ainda sinaliza que "tal foco passa a orientar as novas formas de intervenção do Estado na 

promoção da política industrial e tecnológica". 
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Visando entender como a integração entre empresas influencia o desenvolvimento local, 

busca-se responder ao seguinte problema de pesquisa: "De que forma a integração entre 

empresas afeta o desenvolvimento local?" 

Assim, tem-se como objetivo geral deste trabalho identificar e analisar as pnnClpms 

conseqüências da integração entre as empresas em relação aos impactos no desenvolvimento 

local. 

No que diz respeito aos objetivos específicos, destacam-se: 

- Descrever e analisar o desenvolvimento regional de São Bento do Sul ao longo de sua história; 

- Relacionar esse desenvolvimento com a integração horizontal de suas empresas; 

- Analisar o mercado moveleiro da região à luz da teoria dos clusters; 

- Relacionar a interação entre as empresas e o poder público com o desenvolvimento da região 

nas últimas décadas. 

FURTADO (2000, p. 10), citando a doutrina desenvolvimentista, argumenta que "O 

intercâmbio internacional conduz ( ... ) a uma melhor utilização dos recursos produtivos em cada 

país e põe em marcha um processo graças ao qual todos os países dele participantes têm acesso 

aos frutos dos aumentos da produtividade que ele mesmo gera". O que temos visto, na prática, é 

uma imensa disparidade entre os países, muitas vezes com ajá citada relação Império - Colônia. 

Assim, essa pesquisa justifica-se pelo fato dessas disparidades entre as nações estarem 

gerando grandes tensões, e até mesmo conflitos. Toma-se necessária a discussão sobre um novo 

modelo de capitalismo, mais inclusivo, e que possibilite o aumento simultâneo da 

competitividade global e do desenvolvimento local. 

A idéia de desenvolvimento, segundo Furtado (2000, p. 22) "possui pelo menos três 

dimensões: a do incremento da eficácia do sistema social de produção, a da satisfação de 

necessidades elementares da população e a da consecução de objetivos a que almejam grupos 
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dominantes de uma sociedade e que competem na utilização de recursos escassos". Com a 

globalização, essas três dimensões têm sido atendidas pelo desenvolvimento de forma desigual. 

Nas últimas décadas, o desenvolvimento de São Bento do Sul tem sido sustentado pelo 

setor moveleiro, com foco na exportação. Nos últimos anos a competitividade foi reduzida pela 

entrada de fortes produtores no mercado internacional (como a China), e também pela já citada 

queda no valor do dólar frente ao real. Para a região continuar se desenvolvendo, torna-se 

necessário encontrar um novo modelo. Espera-se que esta pesquisa ajude a entender o 

desenvolvimento da região nas últimas décadas, fornecendo subsídios para um novo modelo que 

continue atendendo tanto aos interesses das empresas, quanto aos da população. 
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2. Fundamentação Teórica 

2.1. Global X Local 

No início deste novo século, as empresas vêm experimentando forças que até então não 

haviam lidado (ou pelo menos não de forma tão intensa), como mercados e competidores 

verdadeiramente globais. Isso se deve em grande parte à drástica redução dos custos de 

informação e transporte, e principalmente à criação de uma rede de fibra óptica em escala 

planetária, que nos converteu, a todos, em vizinhos de porta. (Friedman, 2004) 

Analisando esses dados, muitos estudiosos previram que o local daria vez ao global, e não 

existiria mais diferença em relação à localização das empresas. A competição seria global, e 

todos teriam acesso aos mesmos insumos, pelos mesmos preços, em todos os lugares. Nesse 

sentido, Souza (1992, p. 393), sugere que "[ ... ] é importante apontar que a região vai deixando de 

predominar como objeto de estudo, a partir do momento em que categorias mais universais vão 

sendo definidas (por outras disciplinas) e assumidas pela Geografia, dando a nítida impressão, 

pela maioria da nossa produção acadêmica e científica, de abandono do espaço e mais dedicação 

à dimensão social, à sociedade. E esta é urbana, nacional, explorada, dominada e de grandes 

mundos (Primeiro, Segundo, Terceiro), mas dificilmente 'regional"'. Isso em parte ocorreu, 

principalmente nas grandes cadeias de fornecimento mundiais. 

Por outro lado, Corrêa (1995, p. 7) discorda dessa idéia, quando afirma que "As mudanças 

na organização espacial que a economia mundial primeiramente provocou e que foram aceleradas 

pela globalização econômica foram, de um modo ou de outro, percebidas pelos geógrafos. 

Admitimos, em realidade, que os diversos conceitos de região que os geógrafos desenvolveram 

constituem respostas aos múltiplos ângulos com que eles observaram e observam o mundo real já 
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complexamente fragmentado e articulado. Com a globalização, este processo de exercer muitos 

olhares sobre o espaço do homem foi acentuado [ ... ] A globalização não elimina a região. Pelo 

contrário, torna-a mais rica, com mais qualificativos [ ... ]. Torna-a mais persistente e, por isso 

mesmo, fundamentaL .. " 

Santos (1988, p. 46), entende que a região assumiu maIOr complexidade e que, 

atualmente, "Compreender uma região passa pelo entendimento do funcionamento da economia 

ao nível mundial e seu rebatimento no território de um país, com a intermediação do Estado, das 

demais instituições e do conjunto de agentes da economia, a começar pelos seus atores 

hegemônicos.". O mesmo autor entende também que, para entender a região atualmente, é 

necessário fazer um estudo aprofundado, que vai desde a gênese ( entendimento histórico) até as 

instituições, as firmas, as formas, as estruturas e os processos que vão permitir o entendimento 

das transformações e, conseqüentemente, a apreensão da realidade, ou melhor, da dinâmica 

espacial. 

Santos (1994, p. 36-37) destaca que: ''[ ... ] o local e o global não são contradição, ambos se 

completam e se explicam mutuamente. O lugar é um ponto do mundo onde se realizam algumas 

das possibilidades deste último. O lugar, a região não mais o fruto de uma solidariedade orgânica, 

mas de uma solidariedade regulada ou organizacional." 

Analisando então a região, sob a ótica da globalização, Duarte (1980, p. 25) passa a 

propor a região como "[ ... ] uma dimensão espacial das especificidades sociais em uma totalidade 

espaço-social. Ela passa a ser um objeto para se entender uma totalidade social e a organização 

do espaço por essa totalidade [ ... ]. Regiões são espaços em que existe uma sociedade que 

igualmente dirige e organiza aquele espaço. Que tem atuação sobre o mesmo, ainda que seja uma 

atuação associada a interesses de outros espaços ou de certos grupos sociais ou mesmo de capital 

externo à formação social." 



16 

Scott (1998, p.l) corrobora essa idéia quando afirma que "hoje, uma nova versão desta 

dualidade sócio-espacial está se configurando, o que é global em seu alcance e significação, ainda 

é também expresso como um fragmento de elevada individualização de localidades ou lugares. 

No presente contexto, eu me refiro a estas localidades ou lugares pelo termo genérico região, 

pelo qual eu indico uma área geográfica de extensão sub-nacional". 

Assim, destacamos que a análise apenas sob o ponto de vista global pode ser perigosa, 

pois se torna generalista e abstrata. Lencioni (1999, p.l92), também defende a análise regional 

que, "voltada para as particularidades, pode revelar aspectos da realidade que seriam mais difíceis 

de serem percebidos e analisados se considerados apenas do ponto de vista global". 

2.2. Clusters 

Esta análise sobre o global e o regional nos leva a perceber, então, que em muitos lugares 

alguns fatores locais continuam gerando grande diferencial competitivo para as empresas. Isso se 

deve, em parte, ao fato de que "onde houver produção de qualquer bem ou serviço haverá sempre 

um arranjo em seu torno, envolvendo atividades e atores relacionados à sua comercialização, 

assim como à aquisição de matérias-primas, máquinas e demais insumos" (CASSIOLA TO & 

LASTRES, 2003, p. 12) 

Britto (2002), apud Zuanazzi e Wilhelm (2005, p. 2) justifica esse agrupamento de 

empresas, alegando que "possibilita o desenvolvimento de vantagens competitivas, e que de 

forma individual, dificilmente poderiam ser criadas". Quando agrupadas, as empresas fortalecem 

os relacionamentos locais, e essas conexões entre elas "constituem uma reflexão e um 
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reconhecimento da interdependência, de forma oposta à autonomia postulada pela teoria clássica 

da firma" (Thorelli, 1986, p. 41). 

Porter (1998, p. 78), denomina esses arranjos clusters, e define que "por clusters 

entendemos massas críticas, em algum lugar específico, de sucesso competitivo diferenciado em 

áreas particulares". Esses clusters têm tomado a competição entre empresas altamente complexa, 

uma vez que "não são únicos, aliás, são bastante comuns, e aí existe um paradoxo: as vantagens 

competitivas duradouras numa economia global estão cada vez mais nos fatores locais 

conhecimento, relacionamentos, motivação - que rivais distantes não conseguem enfrentar". 

Rosenfeld (1997, p. 13) corrobora essa visão ao conceituar cluster como uma massa 

crítica de empresas em uma região específica, a qual está próxima de setores correlatos e 

complementares, e que se constitui basicamente de empresas com clientes e produtos similares. 

Esse tipo de arranjo, localmente configurado, passa a ter um relacionamento bastante 

profundo com as instituições locais, como afirma Porter (1998, p. 78), "clusters representam uma 

nova maneira de pensar sobre localização, desafiando boa parte da sabedoria convencional sobre 

como as companhias deveriam ser configuradas, como instituições tal qual universidades podem 

contribuir para o sucesso competitivo, e como governos podem promover desenvolvimento 

econômico e prosperidade". 

Numa definição mais específica, o mesmo autor apresenta cluster como sendo 

"concentrações geográficas de companhias interconectadas e instituições em um determinado 

campo. Clusters englobam uma variedade de indústrias conectadas e outras entidades importantes 

para a competição. Incluem, por exemplo, fornecedores de insumos especializados como 

componentes, maquinário, serviços, e também de infra-estrutura especializada. Clusters também 

freqüentemente estendem o acesso a canais e clientes, bem como a fabricantes de produtos 

complementares, e a companhias em áreas relacionadas por habilidades, tecnologias, ou insumos 
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comuns. Finalmente, muitos clusters incluem instituições governamentais e outras C .. ) que 

fornecem treinamento especializado, educação, informação, pesquisa e suporte técnico." 

Zaccarelli (2003), citado por Zuanazzi e Wilhelm (2005, p. 4) propõe nove requisitos para 

que um aglomerado de atividades produtivas possa ser classificado como um cluster: (i) alta 

concentração geográfica; (ii) existência de todos os tipos de empresas e instituições de apoio, 

relacionados com o produto/serviço do cluster; (iii) empresas altamente especializadas; (iv) 

presença de muitas empresas de cada tipo; (v) total aproveitamento de materiais reciclados ou 

subprodutos; (vi) grande cooperação entre as empresas; (vii) intensa disputa: substituição seletiva 

permanente; (viii) uniformidade de nível tecnológico; (ix) cultura da sociedade adaptada às 

atividades do cluster. Esses requisitos se correlacionam, e devem ser atendidos simultaneamente. 

Estudos como os de Beccatini (1992a, b), Rabellotti (1995) e Schmitz (1995a, b) 

permitem uma visão sintética dos seus elementos constituintes: 

• concentração espacial de firmas, principalmente PMEs, setorialmente especializadas; 

• relações interfirmas a montante e a jusante (fornecedores - clientes), quer mercantis, quer 

não mercantis, no interior do cluster; 

• desintegração vertical da produção em nível de firma, com especialização das empresas 

em fases do processo produtivo; 

• oferta local de serviços especializados de apOlO às atividades produtivas e também 

voltados à comercialização em mercados distantes, inclusive no exterior; 

• competição cooperativa entre os agentes econômicos; 

• identidade sociocultural, relacionada a um passado comum, que contribui para galvanizar 

as relações entre os atores sociais, cuja atuação tende a ser norteada por um código de 

comportamento via de regra implícito; 
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• rede de instituições públicas e privadas locais que sustentam as ações dos agentes no 

interior do "distrito", tendo em vista que representam/envolvem a organização de 

autoajuda. (LINS, 2001, p. 80) 

Clusters promovem simultaneamente a competição e a cooperação. Rivais podem 

competir intensamente para ganhar e reter clientes. Sem essa competição o cluster não irá ter 

sucesso. Apesar disso, existe cooperação, em grande parte vertical, envolvendo companhias em 

indústrias relacionadas e em instituições locais. Competição pode coexistir com cooperação 

porque elas ocorrem em diferentes dimensões e com diferentes players. Sendo assim, 

representam uma nova forma de organização espacial, entre mercados e hierarquias. (Porter, 

1998, 79) 

Essa cooperação inter-organizacional é então um meio pelo qual organizações gerenciam 

sua dependência de outras organizações em seu ambiente e tentam mitigar a incerteza gerada por 

essa dependência (Gulati & Gargiulo, 1999, p.1443). 

Visconti (2001, p. 12) afirma que "a cooperação é um aspecto fundamental dos clusters, 

pois favorece a especialização, facilita o processo de aprendizagem dos diversos atores, gera 

novos produtos, amplia a possibilidade de conquistar novos mercados, aumenta a eficiência de 

produção, além de ganhar representatividade junto a instituições financeiras". 

A cooperação entre empresas pode satisfazer uma série de necessidades, como por 

exemplo: (a) combinar competências e utilizar know-how das diversas empresas situadas no 

aglomerado; (b) dividir o ônus de realizar pesquisas tecnológicas, compartilhando o 

desenvolvimento e os conhecimentos adquiridos; (c) oferecer uma diversificada linha de produtos 

de qualidade superior; (d) exercer uma pressão maior no mercado, aumentando a força 

competitiva em benefício do cliente; (e) fortalecer o poder de compra das empresas; e (f) também 
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a capacidade de atuação no mercado externo. (AMATO NETO, 2000 apud Zuanazzi e Wilhelm, 

2005, p. 4). 

Essa cooperação, porém, pode não ocorrer de forma espontânea. Câmara et aI (2006, p. 4) 

adverte que o "propósito, termo utilizado por Bamard (1971) para designação do objetivo de 

cooperação, reflete a importância de que para o desenvolvimento da colaboração mútua não basta 

a simples vontade individual de associar-se. Portanto, a definição clara de objetivos comuns e 

mecanismos de alcançá-los eficientemente consolida a cooperação interorganizacional". 

A cooperação entre as empresas, então, é um fator fundamental para desenvolvimento do 

cluster. Câmara et aI (2006, p. 4) sustentam que "os objetivos alcançados pelo estabelecimento 

das relações de cooperação apresentam uma característica fundamental no fato de que os 

mesmos, quando alcançados, dificilmente podem ser apropriados exclusivamente por um 

associado" . 

Quando comparadas com as transações tradicionais de mercado - muitos compradores e 

vendedores dispersos - a proximidade de companhias e instituições em um cluster e as transações 

repetidas entre eles reforçam a coordenação e a confiança. Granoveter (1985, p. 490) sugere que 

há uma preferência generalizada por transações com indivíduos com uma reputação conhecida, 

por recorrer a informantes de confiança que já tenham negociado com um potencial parceiro e o 

tenham achado confiável ou, melhor ainda, por confiar em negócios anteriores com aquele 

parceiro (Gulati & Gargiulo, 1999, p. 1445). Assim, os clusters conseguem resolver alguns dos 

principais problemas das transações de mercado, sem a inflexibilidade inerente às transações de 

hierarquia. 

Thompson (2003), citado por Veschoore e Balestrin (2006, p.1), salienta "que as redes, 

por suas características peculiares de ambivalência, unindo competição com cooperação, escala 
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com escopo e, sobretudo, hierarquia com mercado, respondem melhor às demandas 

competitivas". 

Clusters afetam (ou podem afetar) a competição de três maneiras distintas: (a) 

aumentando a produtividade das companhias situadas na área; (b) ditando a direção e o ritmo da 

inovação, o que sustenta a produção futura; e (c) estimulando a formação de novos negócios, o 

que expande e fortalece o próprio cluster. Resumidamente, um cluster permite 

que cada membro tire vantagens como se ele próprio tivesse maior escala, ou se tivesse se 

juntado a outras empresas formalmente, sem sacrificar sua flexibilidade. (Porter, 1998, p. 80) 

Balestrin e Vargas (2004, p. 12) afirmam que o arranjo em rede gera ambiente favorável 

onde ocorrem trocas de informações, de conhecimentos, de habilidades e de recursos essenciais 

para implementação de processos de inovação, reforçando a eficácia para que os participantes 

atinjam um maior nível de competitividade por meio de complexo 

ordenamento nos relacionamentos. 

Ebers & Jarillo (1997, p. 5) citam algumas fontes de vantagem competitiva, 

proporcionadas pela ação em rede: (a) o aprendizado mútuo entre as empresas; (b) a estratégia de 

co-especialização; (c) o melhor fluxo e coordenação das informações entre as empresas; (d) as 

economias de escala; e (e) barreiras de entrada. 

Amato Neto (2000), citado por Zuanazzi e Wilhelm (2005, p. 4) destaca ainda que "a ação 

conjunta entre as empresas viabiliza a solução de problemas específicos, tais como provisão de 

serviços, infra-estrutura e treinamento, não excluindo em nenhum momento a competitividade, e 

sim, por outro lado, deixando o mercado mais transparente, incentivando a rivalidade". 

Uma outra vantagem dos clusters é o acesso à funcionários. Companhias situadas em 

clusters bem desenvolvidos podem encontrar uma vasta massa de trabalhadores especializados e 

experientes, reduzindo assim os custos de recrutamento e de transação. Além disso, as 
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oportunidades oferecidas reduzem o risco de recolocação dos empregados, o que ajuda a atrair 

talentos de outros locais, uma vantagem decisiva em algumas indústrias (Porter, 1998, p. 81). 

Essa recolocação dos empregados também ajuda no processo de "modelagem" não-intencional, 

ou seja, ajuda a difundir os modelos de organização entre os concorrentes (Dimaggio & Powell, 

1983, p. 151). 

Um dos problemas enfrentados pelas empresas em uma rede é o fator confiança. Podemos 

definir esse fator como sendo a probabilidade de um comportamento oportunista inesperado por 

parte de um parceiro (Gulati & Gargiulo, 1999, p. 1443). Assim, comprar de fornecedores locais 

reduz o custo de transação, pois, além de reduzir a necessidade de estoque, eliminar os custos de 

importação e atrasos, reduz também o risco desses comportamentos oportunistas por parte dos 

fornecedores, como cobrar um preço excessivamente alto ou não cumprir os contratos, uma vez 

que a reputação é importante. A idéia é que a ligação entre vários membros do cluster resulta 

num todo maior do que a simples soma das partes. Além disso, companhias situadas em clusters 

têm um profundo conhecimento dos custos de seus fornecedores, e a possibilidade de comparar 

custos e desempenho dos funcionários com outras companhias locais (Porter, 1998, p. 83). 

Matusik e Hill (1998), e Henderson e Clark (1990), citados por Oliver e Garrigós (2007, 

p. 115), definem que o conhecimento pode ser componente ou estrutural l
. No que diz respeito à 

clusters, conhecimento componente está relacionado a habilidades específicas e tecnologias 

associadas que ocorrem em um setor específico do cluster, que não estão ligadas à ele. Esse tipo 

de conhecimento é potencialmente transferível entre organizações e seus membros dentro do 

cluster (TALMANN et aI. 2004, apud Oliver e Garrigós, 2007, p. 115), e só pode permanecer 

privado e lucrativo em uma organização ou parte do cluster por um período limitado de tempo, 

1 
Os autores se referem ao termo em inglês architectural, o que numa tradução literal seria "arquitetônico". Preferimos utilizar o termo 

"estrutural", por entendermos se tratar de um conhecimento que faz parte da estrutura do c/llster. 
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antes de se tomar público, e incapaz de gerar alguma vantagem competitiva sustentável para uma 

organização específica (MA TUZIK e HILL (1998) apud Oliver e Garrigós (2007, p. 115». 

O conhecimento estrutural, por sua vez, se refere ao cluster como um todo, incluindo um 

complexo sistema de rotinas organizacionais que coordenam e integram o conhecimento 

componente. Esse tipo de conhecimento é tácito, casualmente ambíguo, imerso, e não transferível 

entre clusters, sendo um conceito similar à recursos e capacidades aplicado ao cluster como um 

sistema (TALLMAN ef ai, 2004, p. 264 apud Oliver e Garrigós, 2007, p. 115). 

Em termos de marketing, o cluster também traz alguns benefícios, uma vez que a 

reputação do local normalmente faz com que os compradores acabem comprando de um 

vendedor situado lá. Além disso, o poder de investimento em propaganda, a abertura e o melhor 

controle dos canais de distribuição, a busca da garantia de um suprimento melhor, a redução dos 

custos na compra de produtos para venda e logística são algumas vantagens do estabelecimento de 

alianças entre as empresas (Tondolo e Schneider, 2004, p. 8). Pereira (2004, p. 10), afirma que "no 

que se refere à função de marketing, alguns benefícios que podem ser obtidos através da cooperação 

entre empresas são: o compartilhamento da marca, a melhoria da comunicação e da imagem das 

empresas no mercado e a expansão do mix de produtos a partir do relacionamento com fornecedores. 

Para um cluster atingir o sucesso, porém, é necessário que os investimentos não venham 

apenas dos órgãos governamentais. "Não são apenas os governos que criam bens públicos que 

aumentam a produtividade no setor privado. Investimentos feitos por companhias - em programas 

de treinamento, infra-estrutura, centros de qualidade, laboratórios de teste, e assim por diante -

também contribuem para aumentar a produtividade. Tais investimentos privados freqüentemente 

são feitos coletivamente, pois os participantes do cluster reconhecem o potencial para benefícios 

coletivos (Porter, 1998, p. 83) 
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A rivalidade local, por sua vez, também é altamente motivadora, e amplifica a competição 

mesmo entre empresas que não competem diretamente no mercado. O orgulho, e o desejo de 

parecer bem perante a sociedade local estimulam os executivos a competirem entre si. Em seus 

estágios iniciais, um campo organizacional tende a apresentar uma variedade de formas e 

abordagens, mas, uma vez que o campo se toma bastante estabilizado, existe uma pressão 

inexorável em direção à homogeneização (Dimaggio & Powell, 1983, p. 148). Em outras 

palavras, organizações em um campo estruturado, respondem a um ambiente que consiste em 

outras organizações respondendo a seus ambientes, que consiste em organizações respondendo a 

um ambiente de respostas de organizações (Schelling, 1978, p. 14 apud Dimaggio & Powell, 

1983, p.149). Os mesmos autores ainda sugerem que organizações não competem apenas por 

recursos e clientes, mas por poder político e legitimidade institucional (Dimaggio & Powell, 

1983, p. 150). 

Não é surpreendente, então, que muitas novas companhias cresçam em um cluster, mais 

do que em outros locais. Novos fornecedores, por exemplo, proliferam num cluster porque uma 

base concentrada de clientes reduz seu risco e toma mais fácil aproveitar as oportunidades de 

mercado. Esse crescimento se explica por uma variedade de razões. Indivíduos que trabalham 

num cluster, podem perceber com mais facilidade oportunidades em produtos ou serviços em 

tomo das quais negócios podem ser construídos. Além disso, as barreiras de entrada em um 

cluster normalmente são mais baixas que nos outros lugares. Insumos, pessoas e tecnologias 

necessárias para o surgimento de um novo negócio normalmente estão disponíveis no local. 

Adicionalmente, o cluster apresenta um grande mercado local, no qual o empresário pode obter 

vantagens dos relacionamentos já estabelecidos. (Porter, 1998, p. 84) 

As raízes de um cluster estão normalmente relacionadas a circunstâncias históricas. Uma 

vez que o cluster começa a se formar, um ciclo que se auto-alimenta promove seu crescimento, 
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especialmente quando as instituições locais oferecem suporte e a competição local é vigorosa. À 

medida que ele se expande, aumenta também sua influência perante as instituições públicas e 

privadas. 

A "cola" social que mantém os clusters unidos também facilita o acesso a importantes 

recursos e informações. Acessar os valiosos recursos competitivos de um cluster requer 

relacionamentos inter-pessoais, contato face-a-face, um senso de interesse comum, e um status de 

"participante". A mera colocação espacial de empresas, fornecedores, e instituições cna um 

potencial para o valor econômico, mas não necessariamente garante sua realização. 

Quando um determinado país ou região tem cultura assoclatlva 
mais elevada, as interações com amigos relacionados à vida 
profissional assumem um maior destaque. Nessas relações, a troca 
de informações sobre aspectos que possam contribuir com o 
desempenho profissional dos indivíduos é muito maior do que nas 
demais relações. Conseqüentemente, quanto maior for o papel 
dessas relações entre indivíduos cujo interesse comum é 
profissional, maior será o fluxo de informações que reduzem os 
custos de transação da economia. Obviamente, o tempo gasto nesse 
tipo de interação será maior quanto maior a cultura associativa 
profissional. (BARROS, 2002, p. 143) 

Para maximizar os benefícios do envolvimento em um cluster, as empresas devem 

participar ativamente e estabelecer uma presença local significativa. Devem também realizar 

investimentos locais substanciais, mesmo se a controladora está sediada em algum outro lugar. 

Além disso, devem também buscar relacionamentos com o governo e as instituições locais, como 

escolas e grupos de pesquisa. 

A maneira que os clusters operam sugere uma nova agenda de ação coletiva no setor 

privado. O investimento em bens públicos normalmente é visto como função do governo, apesar 

do pensamento do cluster claramente demonstrar como as empresas se beneficiam dos recursos 

locais e instituições. No passado, ações coletivas no setor privado tinham um foco em buscar 

subsídios governamentais e favores especiais, que geralmente distorciam a competição. Mas os 
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interesses de longo-prazo dos executivos seriam mais bem atingidos se trabalhassem para 

promover um plano superior de competição. Isso pode começar por repensar o papel de 

associações comerciais, as quais freqüentemente fazem pouco mais do que lobby no governo, 

compilam algumas estatísticas, e desempenham algumas funções sociais. Essas associações estão 

perdendo importantes oportunidades. (Porter, 1998, p. 88) 

Associações comerciais podem organizar um fórum para a troca de idéias e um foco para 

a ação coletiva em superar obstáculos para a produtividade e crescimento. Associações podem 

liderar atividades como estabelecer locais de teste baseados nas universidades, e programas de 

treinamento e pesquisas; coletar informações relacionadas ao cluster; oferecer fóruns sobre 

problemas comuns de gerência; investigar soluções para questões ambientais; organizar feiras e 

delegações; e consórcios de compra (Porter, 1998, p. 89). A esse processo podemos chamar 

"modelagem" intencional, quando as empresas adotam um determinado modelo intencionalmente 

para responder às incertezas do mercado (Dimaggio & Powell, 1983, p. 151), 

Revelando como empresas e governo juntos podem criar condições para promover 

crescimento, os clusters oferecem uma maneira construtiva para mudar a natureza do diálogo 

entre os setores públicos e privados. Com um melhor entendimento de quais fatores promovem 

maior competitividade, os executivos podem começar a fazer as solicitações corretas ao governo. 

Novas indústrias e clusters geralmente crescem a partir de outros já estabilizados. 

Negócios que envolvem tecnologia avançada têm sucesso não no vácuo, mas onde já existe uma 

base de atividades relacionadas na área. Isso pode ser explicado em parte pelo fato desse tipo de 

negócios requerer uma maior interação entre os agentes, e um maior fluxo de informações 

relevantes entre os agentes. BARROS (2002, p. 143) corrobora essa idéia quando afirma que: 

o aumento da complexidade das cadeias produtivas em um mesmo espaço 
físico tende a reduzir os custos de transação entre os diversos agentes. por 
causa dos dois fatores acima mencionados: (i) maior interação social entre 
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potenciais parceiros comerciais, o que reduz a demanda por segurança 
nas transações; (ii) maior fluxo de informações relevantes para as 
atividades econômicas dos agentes, a partir das suas interações sociais, o 
que reduz os custos de busca na definição de relações comerciais. 

As linhas entre investimento público e privado devem se misturar. Empresas, tanto quanto 

governos e universidades, têm sua parcela de responsabilidade na educação. As universidades 

têm uma parcela importante na competitividade das empresas locais. Revelando esse processo 

pelo qual o valor é criado na economia, os clusters abrem novas avenidas público-privadas para 

uma ação construtiva. (Porter, 1998, p. 90) 

2.3. Taxonomia dos Clusters 

Para melhor entendermos como ocorre a formação dos clusters, torna-se necessário 

definir uma taxonomia. Para isso, é importante entender os mecanismos que podem afetar a 

transição de arranjos em direção a sistemas produtivos dinâmicos. Essa classificação, porém, 

torna-se difícil, à medida que, "por um lado, os estudos disponíveis com relação aos países 

desenvolvidos não se concentram muito nesta última questão, limitando-se a analisar, ex-post, as 

diversas razões que levaram sistemas produtivos locais ao sucesso". (Lastres et ai, 2003, p. 41) 

Os mesmos autores também ressaltam o problema de que as análises nos países em 

desenvolvimento são extremamente reducionistas, limitando as possibilidades de transformação 

de arranjos locais a uma quase inevitável integração à globalização via exportação para 

comodities. 

Dessa forma, os autores sugerem uma classificação em três dimensões: governança, 

destino da produção e territorialidade. A dimensão governança, definida a partir da classificação 
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de Markussen da experiência dos Estados Unidos, é baseada na existência ou não de uma firma 

ou instituição local que governa as relações técnicas e econômicas ao longo da cadeia produtiva. 

Com referência a esta dimensão, então, as empresas locais se organizariam em forma de "redes" 

(ausência dessa empresa central), ou em forma de hierarquia (presença dessa empresa central). 

(Lastres et ai, 2003, p. 42) 

Quanto ao destino da produção, os autores sugerem a seguinte classificação: 

../ Mercado local/regional (empresas participantes do aglomerado fornecem insumos para 

grandes empresas localmente estabelecidas ou vendem produtos finais nestes mercados) 

../ Mercado regional/nacional (lócus da concorrência encontra-se num espaço econômico 

mais ampliado) 

../ Mercado nacional/internacional (concorrência se dá em espaços mais globalizados) 

(Lastres et ai, 2003, p. 44). 

A terceira dimensão, o grau de territorialidade, diz respeito à até que ponto estão 

enraizadas localmente as capacitações necessárias ao estabelecimento de atividades inovadoras. 

Nesse sentido, o grau de territorialidade pode ser definido como alto, médio ou baixo. (Lastres et 

ai, 2003, p. 41) 

2.4. O Novo-Desenvolvimentismo e as Idéias de Bresser-Pereira 

A idéia de desenvolvimento não é nova. Se traçarmos um paralelo com a idéia de 

progresso, podemos detectar três correntes do pensamento europeu que assumem uma visão 
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otimista da história a partir do século XVIII. A primeira é filiada ao Iluminismo2
, que concebe a 

história como uma marcha progressiva para o racional; a segunda, deriva da idéia de acumulação 

de riqueza, na qual está implícita a opção de um futuro que encerra uma promessa de melhor 

bem-estar; e a terceira surge com a concepção de que a expansão geográfica da influência 

européia significa para os demais povos da terra, implicitamente considerados "retardados", o 

acesso a uma forma superior de civilização (FURTADO, 2000, p. 9) 

Essa idéia de progresso, de acordo com a doutrina liberal, era intimamente ligada a idéia 

do comércio internacional, como podemos perceber segundo o mesmo autor: "O intercâmbio 

internacional conduz, segundo essa doutrina, a uma melhor utilização dos recursos produtivos em 

cada país e põe em marcha um processo graças ao qual todos os países dele participantes têm 

acesso aos frutos dos aumentos de produtividade que ele mesmo gera" (FURTADO, 2000, p. 10) 

° desenvolvimento, por sua vez, pode ser definido como o processo de sistemática 

acumulação de capital e de incorporação do progresso técnico ao trabalho e ao capital que leva ao 

aumento sustentado da produtividade ou da renda por habitante e, em conseqüência, dos salários 

e dos padrões de bem-estar de uma determinada sociedade. (BRESSER-PEREIRA, 2007, p. 2) 

Nessa definição, podemos perceber claramente a existência de duas dimensões do 

desenvolvimento. A primeira diz respeito à evolução de um sistema social de produção à medida 

que este, mediante a acumulação e o progresso das técnicas, torna-se mais eficaz, ou seja, eleva a 

produtividade do conjunto de sua força de trabalho. A segunda relaciona-se com o grau de 

satisfação das necessidades humanas. Além destas definições, percebidas na definição anterior, 

pode-se destacar ainda uma terceira: a consecução de objetivos a que almejam grupos dominantes 

de uma sociedade e que competem na utilização de recursos escassos. Esta última é a mais 

2 O Iluminismo ou esclarecimento, foi um movimento e uma revolta intelectual surgido na segunda metade do 
século XVIII (o chamado "século das luzes") que enfatizava a razão e a ciência como formas de explicar o universo. 
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ambígua, pois aquilo a que aspira um grupo social pode parecer para outros grupos simplesmente 

um desperdício de recursos. (FURTADO, 2000, p. 22) 

Com a globalização, essas dimensões têm sido atendidas de forma desigual. Isso se deve 

em parte às políticas econômicas vigentes nos países ditos "subdesenvolvidos", ou "em 

desenvolvimento". As políticas econômicas, de cunho neoliberal, são impostas e difundidas pelos 

países desenvolvidos, e vistas como pré-requisito para obter-se o tão sonhado desenvolvimento. 

A questão aqui é se estas políticas realmente visam levar esses países ao desenvolvimento. 

Segundo Bresser-Pereira (2006, p. 2), "A lógica subjacente da ortodoxia convencionae, porém, 

não é a retomada do desenvolvimento, nem mesmo a estabilidade macroeconômica, mas atender 

aos interesses comerciais e financeiros dos países ricos ( ... )". ° resultado é a neutralização da 

capacidade de países de renda média, como o Brasil, que são vistos como competidores e como 

uma ameaça. 

Esses países em desenvolvimento possuem inúmeras vantagens em relação aos países já 

desenvolvidos, dentre as quais vale destacar a mão-de-obra barata. Em função disso, esses países 

deveriam estar em pleno processo de alcançamento dos níveis de desenvolvimento dos países 

ricos. ° que observamos é exatamente o contrário. 

Segundo Bresser-Pereira (2006), "o capitalismo é um sistema econômico coordenado pelo 

mercado no qual não apenas as empresas, mas também os Estados-nação competem a nível 

mundial; dificilmente se poderá falar em desenvolvimento econômico se o país estiver crescendo 

a taxas substancialmente mais baixas que seus concorrentes". Atualmente, com exceção de 

alguns países asiáticos (destaque para China e Índia), os países latino-americanos vêm crescendo 

a taxas muito mais lentas que seus concorrentes. 

3 Ortodoxia Convencional é como o autor chama as políticas neoliberais ditadas pelos países ricos. 
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Mas essa realidade nem sempre foi dominante. Entre os anos 30 e 70, o Brasil e os demais 

países da América Latina cresceram a taxas extraordinariamente elevadas. Aproveitaram o 

enfraquecimento do centro para formular estratégias nacionais de desenvolvimento que, 

essencialmente, implicavam a proteção à indústria nacional nascente e a promoção de poupança 

forçada através do Estado. O nome que essa estratégia recebeu foi "desenvolvimentismo", ou 

"nacional-desenvol vimentismo". 

Nessa época, o Brasil era um país periférico, ou dependente, pois sua revolução industrial 

estava ocorrendo 150 anos depois da inglesa, e mais de 100 anos depois da americana. Esse 

desenvolvimento, então, só foi possível na medida em que o Estado foi utilizado como 

instrumento para definir e implementar uma estratégia nacional de desenvolvimento. "Não se 

tratava de substituir o mercado pelo Estado, mas de fortalecer o Estado para que este pudesse 

criar as condições necessárias para que as empresas, competindo no mercado, pudessem investir, 

para que seus empresários pudessem inovar" (BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 5) 

É importante ressaltar que o desenvolvimento econômico é apenas um dos objetivos 

políticos das sociedades modernas, logo, há outros tão ou mais importantes, como a liberdade, a 

justiça social, e a proteção do meio-ambiente. De fato, é muito comum a distinção entre 

desenvolvimento e crescimento econômico. Porém, segundo Bresser-Pereira (2007, p. 2), 

eu não creio que ela seja útil para a compreensão do fenômeno a 
não ser que limitássemos o conceito de crescimento aos processos 
de crescimento da renda per capita em países periféricos com 
economia de tipo enclave, como alguns produtores de petróleo, nos 
quais a renda per capita cresce mas a economia não muda de 
estrutura, a produtividade não cresce, e, de fato, não existe 
desenvolvimento econômico. 

Como as idéias deste autor representam a essência da perspectiva adotada para a idéia de 

desenvolvimento neste trabalho, entendemos que esta distinção mais cria confusão do que 

esclarece ° problema que queremos estudar. 
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o desenvolvimento econômico continua fundamental para os países que competem na 

arena internacional, porque dele depende a melhoria dos padrões de vida da população; porque, 

além de ser um fenômeno histórico, é um dos cinco grandes objetivos políticos a que se propõem 

as sociedades nacionais modernas, ao lado da segurança, da liberdade, da justiça social, e da 

proteção do ambiente. É um objetivo fundamental, que fortalece os outros quatro no médio prazo 

- os países mais desenvolvidos gozam de mais segurança, de mais liberdade, de mais justiça, e 

protegem melhor sua natureza (Bresser-Pereira, 2007, p. 27) 

O desenvolvimento econômico implica mudanças na estrutura, na cultura e nas 

instituições da sociedade. Essas instituições às vezes antecipam as transformações nos outros 

níveis, muitas vezes lhe servem de obstáculo, e na grande maioria das vezes buscam apenas dar 

conta das mudanças estruturais e culturais que estão ocorrendo. (Bresser-Pereira, 2006, p. 4) 

A literatura clássica sobre desenvolvimento, desde Adam Smith até Marx, sempre voltou 

sua atenção principalmente para aquelas instituições que lhe servem de obstáculo. Segundo 

Bresser-Pereira (2007, p. 5), isso ocorreu "provavelmente porque estavam pensando em 

instituições pré-capitalistas impedindo a Revolução Capitalista". Desde 1940, quando a moderna 

teoria econômica do desenvolvimento se definiu (e da qual Celso Furtado foi um dos expoentes), 

foi ficando claro que o papel das instituições, facilitando o processo de acumulação de capital e 

de incorporação de progresso técnico, são fundamentais para o desenvolvimento. 

Douglass North, um dos intérpretes do neoliberalismo, valendo-se de sua condição de 

historiador econômico e de ex-marxista, concluiu que o desenvolvimento econômico aconteceria 

coordenado pelo mercado sempre que as instituições do país garantissem a propriedade e os 

contratos. Bresser-Pereira (2007, p. 5) afirma que "estávamos, portanto, diante de um 

reducionismo ideológico radical", e salienta que 
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o desenvolvimento econômico só ocorre nos quadros do sistema 
capitalista quando os diversos setores sociais se constituem em 
Nação e, usando seu governo e seu Estado, tomam-se capazes de 
formular uma estratégia nacional de desenvolvimento (Bresser­
Pereira, 2006), que não é outra coisa senão uma instituição: 
conjunto de normas, políticas e objetivos compartilhados que 
orientam o comportamento dos agentes econômicos, estimulando o 
trabalho, a inovação, e o investimento. 

o Estado não é, portanto, o agente do desenvolvimento econômico, mas, juntamente com 

o mercado, o instrumento que a Nação utiliza para alcançá-lo. Se uma sociedade for 

razoavelmente coesa e solidária em tennos de competição internacional, ela se organizará melhor 

através do seu Estado, e aproveitará melhor o mecanismo de coordenação econômica que é o 

mercado para promover o desenvolvimento econômico e seus outros objetivos políticos. 

Quando uma economia está em pleno processo de crescimento é sinal de que 

provavelmente existe uma Nação forte e que uma estratégia nacional de desenvolvimento está em 

curso; é sinal que seu governo, seus empresários, técnicos e trabalhadores estão trabalhando de 

forma consertada com as demais nações na competição econômica. Por outro lado, quando uma 

economia começa a crescer muito lentamente, senão a estagnar, é sinal de que sua Nação perdeu 

coesão e sua solidariedade se esgarçou, que o compartilhamento de um destino comum, que é o 

que caracteriza uma Nação, já não está mais claro (Bresser-Pereira, 2007, p. 7) 

o mesmo autor afinna que os impérios egípcio, romano e chinês conheceram muitos 

momentos de prosperidade, mas jamais conheceram o que chamamos de desenvolvimento 

econômico, porque isso envolve conceitos como os de acumulação de capital e lucro, trabalho 

assalariado e consumo, de inovação e produtividade, que só fazem sentido a partir do capitalismo. 

E é a cooperação ou a solidariedade que definem uma Nação e permitem que ela seja bem 

sucedida na competição internacional inerente ao sistema capitalista. 
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Reconhecemos aqui que o desenvolvimento econômico ocorre em termos de etapas, mas 

as etapas por que passam os países atrasados em relação ao centro desenvolvido são 

necessariamente diferentes daquelas seguidas pelos países em que a revolução industrial ocorreu 

originalmente. 

Bresser-Pereira (2007, p. 16) identifica 4 tipos de desenvolvimento econômico: (a) o 

desenvolvimento original, dos países que primeiro se industrializaram (Inglaterra, Bélgica, 

França e Estados Unidos); (b) "desenvolvimento atrasado" de países europeus como a Alemanha, 

Rússia, Áustria e Suécia, e do Japão; (c) o "desenvolvimento nacional-dependente" dos países 

que foram colônias desde o século XVI, tornaram-se formalmente independentes, mas continuam 

a apresentar vários graus de dependência cultural em relação ao centro, como é o caso dos países 

da América Latina; e (d) o "desenvolvimento autônomo" dos países que também foram colônias 

ou se submeteram ao imperialismo no século XIX, mas a partir da Segunda Guerra Mundial 

conquistaram independência e autonomia razoavelmente plena, como é o caso da Coréia, da 

China ou da Índia. 

Esses últimos, os países de "desenvolvimento autônomo", foram capazes de preservar sua 

autonomia nacional. Nestes casos, a globalização representou uma grande oportunidade, ao abrir 

os mercados dos países ricos para a exportação, principalmente de bens com crescente conteúdo 

tecnológico ou valor adicionado per capita. Aqueles países de "desenvolvimento nacional­

dependente" ficaram para trás nesta competição, como podemos perceber analisando a América 

Latina. Observando principalmente o desempenho recente da economia chinesa e indiana, 

podemos perceber que esse sucesso está relacionado com a sua capacidade de resistir aos 

pensamentos neoliberais, ditados por Washington. 

Bresser-Pereira (2007, p. 18), corrobora essa idéia ao afirmar que, "desde o surgimento 

dos NICs (newly industrialized countries), nos anos 1970, que exportavam manufaturados para os 
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países ricos usando sua mão-de-obra barata, a competição dos países em desenvolvimento passou 

a ser vista como uma ameaça". O mesmo autor defende também a idéia de que os países 

desenvolvidos transformaram um fenômeno real - a globalização -, em uma ideologia contrária à 

idéia de Nação nos países em desenvolvimento: o globalismo. Segundo essa ideologia, agora 

viveríamos em um mundo sem fronteiras no qual as empresas multinacionais são o principal 

agente de racionalidade e crescimento. O equívoco do raciocínio, no entanto, é evidente. Esta 

idéia é claramente mais favorável aos países ricos do que aos países de renda média, como o 

Brasil. 

Assim, "o globalismo é apenas uma estratégia das nações mais fortes e mais ricas para 

neutralizar os adversários que buscam o catch up no quadro da competição global que é o 

desenvolvimento econômico". (Bresser-Pereira, 2007, p. 19) 

O desenvolvimento, porém, não segue uma linha contínua de crescimento. Está, portanto, 

sujeito a crises e a eventuais paralisações de longo prazo, como vimos acontecer com o Brasil a 

partir de 1980. Bresser-Pereira (2006, p. 1), afirma que "A partir de 2002, um choque externo 

estrutural, causado por grande prosperidade mundial, aliado a duas grandes desvalorizações reais 

da moeda brasileira, dobrou as exportações, mas nem assim o país voltou a crescer de maneira 

satisfatória" . 

O autor, em 2006, sugere uma alternativa entre o antigo desenvolvimentismo, desvirtuado 

pelo populismo, e as políticas neoliberais - o Novo Desenvolvimentismo. Apresenta a idéia da 

seguinte forma: 

Ao contrário do que afirma o pensamento dominante neoliberal, 
segundo o qual a alternativa à ortodoxia é o populismo econômico 
ou o atraso, existe uma alternativa responsável e muito mais 
compatível com o desenvolvimento econômico. Essa alternativa 
supõe que países de renda média como o Brasil já realizaram sua 
Revolução Capitalista, já possuem uma classe empresarial 
competente e uma ampla classe média, suas instituições já são 
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razoavelmente modernas, de forma que a atividade econômica pode 
ser muito mais coordenada pelo mercado do que o foi nos anos 
1950 ou nos anos 1970. É preciso, entretanto, que a política 
macroeconômica não seja frouxa no plano fiscal, não favoreça 
juros exorbitantes, e não se conforme com taxas de câmbio 
apreciadas, não competitivas. Caso se tenha uma política 
macroeconômica desse tipo, haverá espaço ainda para política 
industrial, mas esta será estratégica, complementando as falhas de 
mercado ao invés de substituindo-se a ele. (Bresser-Pereira, 2006, 
p.1) 

Em sua argumentação, cita os exemplos do México e da Argentina. O primeiro, que foi o 

país que mais se comprometeu com a ortodoxia convencional, permanece até hoje quase-

estagnado. O segundo marcou definitivamente o fracasso da ortodoxia convencional, pois havia 

adotado de forma integral todas as suas recomendações e recebido todos os seus elogios. Cita 

também o exemplo dos países asiáticos, que foram mais prudentes: aceitaram algumas reformas 

compatíveis com os níveis mais altos de renda que haviam alcançado, mas preservaram sua 

autonomia nacional- sua estratégia nacional de desenvolvimento. 

A Ortodoxia Convencional propõe, também, que os países em desenvolvimento 

abandonem o conceito de "nação", que o desenvolvimentismo adotara, e aceitem a tese globalista 

segundo a qual, na era da globalização, os Estados-nação haviam perdido autonomia e relevância: 

mercados livres em nível mundial, inclusive os financeiros, encarregar-se-iam de promover o 

desenvolvimento econômico de todos. (Bresser-Pereira, 2006, p. 7) 

Analisando o desenvolvimento em termos históricos, podemos perceber o fracasso da 

ortodoxia convencional em promover o desenvolvimento econômico da América Latina. 

Enquanto no período em que o desenvolvimentismo foi dominante, entre 1950 e 1980, a renda 

per capita no Brasil crescia 4% ao ano, a partir de então passou a crescer a uma taxa quatro vezes 

menor. Bresser-Pereira (2006, p. 7), salienta que aos poucos foi ficando claro um fato novo 

fundamental: "os países latino-americanos interromperam suas revoluções nacionais, viram suas 
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nações se desorganizarem, perderem coesão e autonomia, e, em conseqüência, ficaram sem uma 

estratégia nacional de desenvolvimento". 

No quadro abaixo, pode-se perceber a diferença entre a antiga abordagem do 

desenvolvimentismo e a abordagem do Novo Desenvolvimentismo: 

Q dIA' ua ro ntlgo e N ovo D I . esenvo vlmentlsmo 
Antigo Desenvolvimentismo Novo Desenvolvimentismo 

Estado tem papel central em poupança Estado tem papel subsidiário, mas 
forçada e investimento em empresas importante em ambas as atividades 
Protecionista e pessimista Exportador e realista 

Alguma complacência com inflação Nenhuma complacência com 
inflação 

Adaptado de Bresser-Perelra (2006, p. 15) 

Ainda segundo Bresser-Pereira (2006, p. 15), 

Um consenso pleno é impossível, mas um consenso que una 
empresários do setor produtivo, trabalhadores, técnicos do governo, 
e classes médias profissionais - um acordo nacional, portanto - está 
hoje em processo de formação aproveitando o fracasso da ortodoxia 
convencional. Esse consenso em formação vê a globalização não 
como uma benesse, nem como uma maldição, mas como um 
sistema de intensa competição entre Estados nacionais através de 
suas empresas. 

Finalmente, para o novo desenvolvimentismo, o Estado ainda pode e deve promover 

poupança forçada e investir em certos setores estratégicos, mas agora o setor privado nacional 

tem recursos e capacidade empresarial para realizar boa parte dos investimentos necessários. 

2.5. Desenvolvimento Local e a Política de Clusterillg 

No interior dos clusters, o desempenho individual das empresas estaria relacionado à 

"eficiência coletiva", isto é, à associação entre extemalidades locais e ação conjunta e deliberada 
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dos agentes visando encontrar soluções para problemas comuns em escala de coletividade de 

fabricantes. LINS (2001, p. 5) considera que "o futuro de um cluster é tanto mais promissor 

quanto mais intensos forem os vínculos de cooperação existentes entre os agentes que o integram, 

especialmente entre as empresas". 

O mesmo autor, citando (SCHMITZ; MUSYCK, 1994, p. 890), frisa que a ênfase nos 

vínculos não significa afirmar que clusters sejam ilhas de solidariedade. A competição é acirrada, 

mas isso não exclui a ação conjunta, a cooperação: "o sucesso industrial não pode ser apreendido 

pela análise das firmas individuais. Sua força reside no clustering e na competição cooperativa, 

que permitem ganhos de eficiência e flexibilidade, os quais podem ser raramente alcançados por 

produtores individuais". 

Barquero (apud Albuquerque, 1998, p. 48) conceitua o desenvolvimento econômico local 

como "um processo de desenvolvimento econômico e mudança estrutural que conduz a um 

melhor nível de vida da população local". Neste sentido, o autor considera que esse distingue-se 

em três dimensões principais: 

1) Econômica: os empresários locais usam sua capacidade para organizar os fatores 

produtivos endógenos com níveis de produtividade suficientes, capazes de competir nos 

mercados; 

2) Sócio-cultural: os valores e instituições locais permitem impulsionar ou apoiar o próprio 

processo de desenvolvimento; 

3) Político-administrativo: as políticas territoriais facilitam ou estimulam a criação de um 

"ambiente inovador" favorável ao desenvolvimento endógeno. 

Neste caso, a política de clustering pode agir em dois sentidos: (a) revelar as necessidades 

de infra-estruturas existentes que possam elevar a competitividade dos clusters; e (b) coordenar 
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as demandas dos agentes envolvidos no cluster para as prioridades de investimentos do setor 

público. (BARROS, 2002, p. 135) 

Para uma política de clustering dar bons resultados, é fundamental promover a 

colaboração dos setores públicos e privados para viabilizar os investimentos necessários para 

incrementar a competitividade. 

o setor público é ineficiente na alocação de recursos e, portanto, 
tem pouco poder para elevar o bem-estar social acima do que as 
próprias forças de mercado são capazes de fazer. Essa tese enfatiza 
um aspecto particular da apresentada anteriormente. Ela destaca a 
tendência do setor público de promover a busca e sedimentação de 
interesses particulares que vão de encontro ao interesse coletivo. A 
política de clustering incorporou a idéia de que o setor público deve 
perder seu domínio sobre a definição das ações de promoção do 
desenvolvimento e deve ter como sua estratégia de atuação a 
submissão a prioridades que sejam definidas coletivamente pelos 
agentes envolvidos nos clusters. Ou seja, ele deve passar a ter um 
papel de ator coadjuvante, deixando de ser o personagem central da 
política de desenvolvimento. (BARROS, 2002, p. 137) 

Em linha com o pensamento de Bresser-Pereira e o Novo Desenvolvimentismo, o mesmo 

autor salienta que apesar de absorver as principais idéias do pensamento liberal, a política de 

clustering advoga algumas diferenças importantes em relação ao que os adeptos do 

neoliberalismo defendem. Em primeiro lugar vale salientar aquela que diz respeito à intervenção 

em comércio internacional. Enquanto os neoliberais defendem que o governo não deve intervir 

nas relações comerciais internacionais, deixando as forças de mercado atuarem, nas políticas de 

clustering os governos podem contribuir para o bom desempenho comercial dos seus clusters via 

coordenação de cooperações comerciais, sejam elas para aumentar o volume e a barganha nas 

relações comerciais entre seus agentes, ou para reduzir os custos de marketing e informações. 

A segunda diferença de destaque diz respeito ao papel do planejamento. Enquanto os 

neoliberais defendem que o planejamento público é irrelevante e deve ser evitado, pois serve 

apenas como instrumento de pressão de grupos sociais específicos, em uma política de clustering 
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o planejamento é necessário, mas dentro de uma concepção oposta aos padrões históricos das 

últimas três décadas. Em vez de concentrar sua atenção em tentar direcionar as atividades do 

setor privado, o planejamento público deveria buscar, conjuntamente com os diversos agentes dos 

principais clusters, identificar os obstáculos ao desenvolvimento de sua competitividade e 

concentrar sua atenção na definição de estratégia e plano de ação que possam superar esses 

obstáculos, por meio de uma participação conjunta de agentes públicos e privados. 

A terceira diferença de destaque quanto às políticas sugeridas é a ênfase em investimentos 

públicos como forma de promover o desenvolvimento. Enquanto os neoliberais advogam a sua 

restrição a um mínimo muitas vezes circunscrito a poucas áreas em que as falhas de mercado são 

óbvias, como investimentos em educação, em uma política de clustering o governo deve ter 

métodos participativos para definir esses investimentos, sem, contudo, ser tímido na sua 

execução, desde que sejam necessários para promover a competitividade dos clusters. (BARROS, 

2002, p. 138) 

Ainda segundo o autor, os agentes econômicos são maIS aptos a apontarem os reais 

obstáculos ao desenvolvimento da competitividade de determinado cluster. O setor público neste 

tipo de planejamento participativo e desburocratizado tem apenas o papel de um coadjuvante em 

todo o processo, deixando de ser o ator principal e que determina as prioridades. 
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3. Metodologia 

3.1. Especificação do Problema: As Perguntas de Pesquisa 

o problema de pesquisa - "De que forma a integração entre empresas afeta o 

desenvolvimento local?" - foi verificado empiricamente a partir das seguintes perguntas: 

• Como se constituíram as relações entre as empresas existentes na região? 

• Como essas relações influenciaram no desenvolvimento local? 

• Historicamente, quais foram os principais fatores que geraram esse desenvolvimento? 

• Qual foi a participação do setor público nesses fatores? 

• Qual foi a participação do setor privado nesses fatores? 

• Qual a relação da inteiração entre os setores público/privado com a competitividade do 

cluster? 

• Em qual linha de pensamento se enquadra esse modelo de desenvolvimento? 
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3.2. Delineamento da Pesquisa 

o método escolhido para a realização desta pesquisa é o estudo de caso, especificamente 

do setor moveleiro de São Bento do Sul, Santa Catarina. Segundo Yin (2005, p. 19), este método 

é indicado "quando se colocam questões do tipo "como" e "por que", quando o pesquisador tem 

pouco controle sobre os acontecimentos e quando o foco se encontra em fenômenos 

contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real". A utilização deste método justifica­

se pela possibilidade de apreensão de convenções, preferências, significações, permitindo a 

compreensão de uma realidade que, ao mesmo tempo, é única e diversa (FRANCO, 1986; 

LUDKE; ANDRÉ, 1986 apud BALDI, 2004) 

A análise dos dados será feita de forma qualitativa, ou seja, a "lógica e a coerência da 

argumentação não são baseadas simplesmente em relações estatísticas entre variáveis, por meio 

das quais certos objetos ou unidades de observação são descritos" (VIEIRA, 2006, p. 17). O 

mesmo autor, citando Lüdke e André (1986) e Trivifios (1987), descreve as análises qualitativas 

como sendo caracterizadas por serem essencialmente descritivas, utilizando, com freqüência, 

transcrições de entrevistas e depoimentos, e citações que permitam corroborar os resultados e 

oferecer alguns pontos de vista. 

Finalmente, Richardson (1985), citado por Baldi (2004, p. 94) salienta que a abordagem 

qualitativa permite "descrever a complexidade de determinado problema, analisar a interação de 

certas variáveis, compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais". 

A estratégia qualitativa de pesquisa centrou-se na identificação de eventos, atividades e 

escolhas ao longo do tempo, o que permitiu compreender a dinâmica do processo de estruturação 

do setor moveleiro de São Bento do Sul, suas mudanças, seus atores principais e eventos mais 
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marcantes. Esta estratégia permitiu o desenvolvimento de uma narrativa marcada pelo tempo e 

pelo mapeamento dos relacionamentos entre os diferentes atores (públicos e privados), pois não 

se buscou fazer meramente uma descrição do encadeamento cronológico dos fatos, os quais 

influenciaram a ação econômica, mas compreender como esta foi tanto constituída historicamente 

como também constituiu o processo. 

3.3. Tipos de Dados e Formas de Coleta 

A pesquisa não terá como objetivo avaliar relações causais, portanto, é descritiva. Serão 

utilizadas fontes de dados primárias, como entrevistas com os principais atores envolvidos no 

cenário descrito, e também secundárias, como análises históricas do desenvolvimento da região. 

Estes dados, combinados, possibilitam identificar como a relação entre as empresas do setor 

influenciou no desenvolvimento local. 

Os dados primários foram coletados através de visitas assistemáticas às entidades 

representativas do setor, e através de entrevistas semi-estruturadas, ambas realizadas no ano de 

2008. O uso de entrevistas semi-estruturadas justifica-se pois permite ao entrevistado expressar­

se de forma mais espontânea, dando liberdade para que outras questões surjam, além de valorizar 

a presença do pesquisador. Além disso, é a técnica mais adequada, no que tange às informações 

sobre assuntos complexos. As perguntas do roteiro de entrevista originaram-se tanto da teoria 

quanto das informações colhidas previamente pelo pesquisador. Nesse sentido, os dados 

secundários foram de suma importância para que fosse possível criar um roteiro adequado 

(SELLTIZ et ai, 1975; SMIRCICH, 1983; TRIVINÕS, 1987; apud BALDI, 2004, p. 97). 

No que se refere à coleta de dados primários, ao iniciar as entrevistas, o pesquisador 

explicou o objetivo do trabalho e solicitou a permissão do uso do gravador, salientando o 
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anonimato quanto às informações fornecidas. Além da gravação, o registro das entrevistas foi 

feito também através de anotações como forma complementar, pois, segundo Trivinõs (1987), 

citado por Baldi (2004, p. 97), esta combinação contribui para uma melhor compreensão do 

fenômeno analisado. 

Os sujeitos participantes da pesquisa foram escolhidos com base na sua representatividade 

junto ao setor. Representantes do governo municipal também foram entrevistados. Foram 

entrevistadas nove pessoas, com duração mínima de 1 hora e máxima de 3 horas. Os 

entrevistados foram os seguintes: 

• Vice-presidente da ABIMÓVEL (Associação Brasileira das Indústrias do Mobiliário), ex-

presidente da ACISBS e presidente das Indústrias Artefama S/A. 

• Ex-presidente da ACISBS e ex-diretor das Indústrias Artefama S/A. 

• Ex-Diretora da UNIVILLE em São Bento do Sul. 

• Presidente da Tuper SI A, que foi também prefeito municipal (1992 - 1996), presidente da 

ACISBS, presidente do conselho da SOCIESBS, Presidente do conselho da PROMOSUL, 

presidente da FETEP. 

• Prefeito Municipal. 

• Ex-prefeito Municipal (1973 -1979) 

• Presidente da Oxford SI A. 

• Presidente da Condor SI A. 

• Diretor Comercial da Buddemeyer S/A. 

3.4. Análise dos Dados 
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Combinando dados da entrevista com análise histórica, foram examinadas características 

do desenvolvimento local em diferentes períodos de tempo, destacando fatos que foram 

determinantes para esse desenvolvimento. 

A seleção desses fatos baseou-se nos dados secundários que revelaram mudanças 

econômicas e organizacionais relevantes para o setor, sugerindo momentos de transição. Nesse 

sentido, as entrevistas foram fundamentais para confirmação destes fatos, bem como para 

compreender a relação deles com o desenvolvimento local. Para esse objetivo, a análise dos 

dados históricos foi também de suma importância. 

Identificados os fatos importantes para o desenvolvimento ao longo do tempo, analisaram­

se diversos aspectos, principalmente: o papel dos atores públicos e privados, seus 

relacionamentos, e as transformações ocorridas nas organizações. 

Compatível com a abordagem predominantemente qualitativa, a análise dos dados foi 

realizada de forma descritiva e interpretativa. As entrevistas receberam um código para que se 

mantivesse tanto o anonimato da entidade como também do entrevistado, assim, receberam, 

aleatoriamente, os códigos que variam de EOI a E09. 

3.5. Limitações da Pesquisa 

A impossibilidade de compreensão dos fenômenos remete a limitações às qUaIS o 

pesquisador é obrigado a considerar. Nesse sentido, Morgan (1986), citado por Baldi (2004, p. 

100) salienta que, ao desvendar determinados aspectos da realidade, outros permanecem 

obscuros, tendo em vista a necessidade de se aprofundar determinadas interpretações em 
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detrimento de outras, relegando para um segundo plano aspectos importantes da realidade 

organizaci onal. 

O método adotado também pode ser considerado um aspecto limitante, pois não permite a 

generalização dos resultados para outros setores. 
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4. Evolução Histórico/Cultural da Região de São Bento do Sul e a Formação do Cluster 

4.1. Antecedentes 

A cidade de São Bento do Sul foi fundada em 1873 por colonos imigrantes alemães, 

poloneses e austríacos, e atualmente é um importante pólo industrial no planalto norte de Santa 

Catarina. Geograficamente, está situada a 259 Km de Florianópolis (capital do estado), e a 117 

Km do porto marítimo de São Francisco do Sul. É o centro da microrregião do Alto Vale do Rio 

Negro que inclui os municípios de Rio Negrinho (15 Km) e Campo Alegre (15 Km). A cidade 

conta atualmente com 65.000 habitantes, e, somando-se Rio Negrinho com 35.000 habitantes e 

Campo Alegre com 12.000 habitantes, a microrregião totaliza 112.000 habitantes. 

O desenvolvimento da indústria moveleira da cidade ocorreu desde o início do século XX, 

destacando-se na microrregião com a melhor infra-estrutura industrial e uma das mais destacadas 

no Estado, possuindo em seu parque industrial empresas reconhecidas internacionalmente, como 

a Oxford SI A (maior empresa de cerâmica de mesa da América Latina), Condor SI A (maior 

fabricante de escovas, pentes e vassouras do Brasil) e Indústrias Artefama SI A (maior 

exportadora de móveis do Brasil). 

A fase inicial da industrialização de São Bento do Sul caracteriza-se pelo predomínio do 

artesanato e das pequenas iniciativas individuais. Numa fase posterior, formaram-se as pequenas 

fábricas. Nesta fase inicial, o crescimento de São Bento do Sul é intenso. Dez anos após a sua 
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fundação (1873), em 21 de maio de 1883, foi assinada a lei Provincial N° 1030, que eleva a 

Freguesia de São Bento à Vila, emancipando-a politicamente e desmembrando suas terras de 

Joinville. Cinqüenta anos depois, elevou-se à categoria de cidade, em 31 de março de 1938. 

(DENK, 2002, p. 99) 

Kaesemodel (1990, p. 36) destaca os fatores indutores do processo de evolução das 

atividades de transformação na economia local: 

• A abundância de matéria-prima, araucária e outras madeiras próprias para atividades 

comerciais que estimulavam as atividades de pequenas marcenarias; 

• A participação de grande parte de colonos no processo de extração e beneficiamento da 

erva-mate nativa na região, que melhoravam seu poder aquisitivo; 

• A intensa extração de madeira para exportação teve como conseqüência o acúmulo de 

rejeitos que induziram tanto os proprietários de algumas serrarias, como possíveis 

artesãos, ao aproveitamento da matéria-prima rejeitada, produzindo-se desde os artefatos 

de madeira, do tipo bandejas, farinheiras, bem como móveis em geral, esquadrias, portas e 

caixões de defuntos até taboinhas para telhados, forros e assoalhos; 

• O pioneirismo e a garra com que os colonizadores se empenharam pela conquista do 

espaço, tanto geográfico como socioeconômico, constituíram-se fatores importantes no 

processo de desenvolvimento da região. 

Da mesma forma, Bercovich (1993), citado por Denk (2002, p. 99) destaca que os 

conhecimentos e experiências trazidas pelos imigrantes com a disponibilidade de matéria-prima 

facilitaram o desenvolvimento, aliado ao espírito de iniciativa, permitiram uma progressiva 

aparição de numerosos pequenos empreendimentos industriais de base familiar. 



49 

Segundo Kaesemodel (1990, p. 37), "o aproveitamento dos resíduos de matéria-prima das 

serrarias, principalmente da araucária e imbuia, estimulou o aparecimento de marcenarias e 

carpintarias em forma de pequenas oficinas, acopladas às serrarias, por iniciativa dos 

proprietários das mesmas". Em 1913, Jorge Zipperer e Willy Jung fundaram a primeira serraria a 

vapor da região, denominada Jung e Cia., na localidade de Salto, com equipamentos importados 

da Alemanha, que produzia caixarias para exportação. Como os rejeitos que se acumulavam no 

pátio das serrarias só poderiam ser de boa qualidade, em função da imbuia para exportação, Jorge 

Zipperer, e 1919, consultou seu irmão Martin Zipperer de São Paulo, sobre o melhor 

aproveitamento dos rejeitos de imbuia. A sugestão foi que se aproveitasse a matéria-prima para a 

fabricação de pés de cadeiras. Nasce assim a Ehrl e Cia., em Rio Negrinho, que depois se 

tomaria Móveis Cimo (1944), e que viria a ser a maior fabricante de cadeiras da América Latina. 

A empresa encerrou suas atividades no final da década de 70. 

Kaesemodel (1990, p. 46) ainda conclui, quanto às condições preliminares da 

industrialização moveleira em São Bento do Sul, que a mercantilização e a infra-estrutura 

precoces, ao lado da existência de colonos abastados, mas também em um lento empobrecimento, 

devido ao rápido desgaste do solo, estimularam a expansão dos inúmeros artesanatos, decorrentes 

em grande parte da riqueza profissional da população da área. 

Brancaleone (1999, p. 41-42) observa que, no final da década de 1920, praticamente acaba 

o primeiro ciclo econômico de São Bento do Sul, o da erva-mate. O principal motivo foi a grande 

queda das exportações do mate que afeta a economia da área produtora no Planalto Norte (em 

especial o município de São Bento do Sul) e o comércio de Joinville. É nesse período que surgem 

as primeiras marcenarias que trabalham a madeira (artesanato). 
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4.2. O Desenvolvimento da Produção Moveleira 

A estrutura industrial da região de São Bento do Sul, voltada para a produção de móveis, 

consolida-se no período entre 1920-1950, conforme registros da história local. "Com a 

acumulação prévia de capital oriundo da agricultura, da erva-mate, da madeira e do artesanato, e 

de alguns conhecimentos técnicos adquiridos no país de origem ou através da própria literatura, 

vai se montando em São Bento do Sul uma estrutura industrial e mercantil baseada na produção". 

(BRANCALEONE, 199, p. 28) 

Segundo Kaesemodel (1990, p. 52), a partir dos anos 40, iniciou-se o processo de 

proliferação das empresas moveleiras e a reestruturação das existentes. O pólo moveleiro foi 

sendo constituído basicamente de pequenas e médias empresas, atuando como força 

descentralizadora de mão-de-obra, de pequenos investimentos de formação de capital local e 

gerenciamento empresarial de base familiar. 

Para Mafra (1993, p. 63), a mão-de-obra para as futuras indústrias de móveis era 

preparada em São Bento do Sul, sendo o recrutamento feito entre os filhos dos colonos, cujos 

mestres possuíam conhecimentos técnicos trazidos da Alemanha ou desenvolvidos na cidade. 

Com a presença de técnicos em madeira entre os colonos imigrantes, e devido à abundância de 

madeiras nobres, a agricultura aos poucos foi sendo substituída pela indústria da madeira. 

Conforme Brancaleone (1999, p. 35), após a Segunda Guerra Mundial, acompanhando o 

novo ciclo de crescimento do Brasil, São Bento do Sul, acentuadamente, constitui-se município 

industrializado. Além do setor moveleiro e de escovas, pentes e pincéis, desenvolveram-se os 

setores metalúrgico, cerâmico, têxtil e de alimentos. Rompe-se assim, o modelo primário­

exportador também aqui em São Bento do Sul, passando a atender o mercado interno em 
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desenvolvimento e instalando indústrias para substituir as importações, acompanhando a política 

industrial nacional. 

Na tabela 1 encontra-se a relação das primeiras empresas moveleiras da região de São 

Bento do Sul: 

Tabela I - Relação das Primeiras Empresas Moveleiras da Região de São Bento do Sul 

Ano de Fundação Empresa 

1921 Erhl & Cia - Rio Negrinho (embrião da 
Móveis Cimo). 

1923 Indústrias Zipperer 
1925 Weihermann SI A 
1929 Indústrias Augusto Klimmek (Condor S/A) 
1935 Marcenaria de Leopoldo E. Rudnick, 

embrião da Rudnick SI A 
1945 Indústrias Artefama SIA 
1945 Marcenaria Honório Zschoerper, embrião 

da Móveis Leopoldo 
1947 Móveis Serraltense Ltda 
1948 Fábrica de Móveis Aliança 
1949 Fábrica de Móveis Danilo 
Fonte: Mafra (1998), citado por Denk (2002, p. 103) 

Segundo Bercovich (1993), citado por Denk (2002, p. 106), as iniciativas produtivas da 

primeira metade do século serviram de base de acumulação técnica e de capital para posterior 

florescimento na segunda metade do século, de uma sólida indústria de móveis na região. De 

1920 até 1950, ocorre lenta expansão das marcenarias com a queda do comércio ervateiro e há 

um novo impulso até o ano de 1970, com a fase de desenvolvimento da economia brasileira do 

pós-guerra. Apoiado pelas modificações estruturais, as empresas reestruturam as linhas de 

produção de acordo com as necessidades e preferências do mercado. 
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4.3. A Consolidação da Indústria Moveleira 

Nos anos do chamado "Milagre Econômico" ocorrem muitas mudanças estruturais nas 

indústrias de móveis, principalmente devido ao grande aumento da demanda. Muitas empresas 

aumentaram seus investimentos a partir de 1970, pela possibilidade de exportação. O governo 

federal havia implantado uma estratégia com limites para a saída de madeira bruta do país, e, 

conforme Brancaleone (1999, p. 42), o Brasil exportou móveis num total de US$ 10,3 milhões de 

dólares em 1973, passando esse valor para US$ 20,9 milhões de dólares em 1979. 

"De maneira genérica, os anos 70 caracterizaram um período de 
expansão do mercado interno, modernização tecnológica e 
reestruturação das empresas. Neste período inicia-se um processo 
de crescimento das empresas mais antigas e de concentração de 
capitais (em muitos casos via aquisições e incorporações de 
empresas com surgimento de grupos empresariais), acompanhado 
de uma proliferação e dispersão de pequenas empresas, algumas 
delas na condição de subcontratadas de empresas maiores para 
atividades como tornearia, lustração e pintura de móveis". 
(LANZER et ai, 1998, P. 23) 

Segundo Mafra (1998), citado por Denk. (2002, p. 107), em 1970, a atividade industrial 

ocupava 4.409 operários em seus 96 estabelecimentos existentes, com 40 fábricas no setor 

move1eiro, ocupando 2.303 operários, representando 48,2% do valor relativo da produção. 

Conforme dados do cadastro da Prefeitura Municipal, constava o registro de 28 empresas no setor 

de madeira e móveis em 1967 e de 52 empresas registradas em 1973, ou seja, um crescimento de 

86% em 6 anos. 

Segundo Mafra (1993, p. 72), as empresas moveleiras da região entraram na década de 70 

com disponibilidade de capitais, através da captação de empréstimos externos (dólares) da 

Resolução 63 do Banco Central em 1968. Também a criação do BNH - Banco Nacional da 

Habitação aumentou a demanda nas portas e janelas na construção civil e, mais tarde, em móveis 
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nas moradias, apoiando o crescimento da indústria da época. De 1964 até 1970, não falta crédito 

e muitos ex-funcionários e pequenos agricultores juntavam suas economias para abrir o seu 

negócio, muitos deles oriundos da crise da Móveis Cimo que, mais tarde, encerrou as suas 

atividades. 

A preparação da mão-de-obra nesse período era praticamente inexistente. Segundo Denk 

(2002, p. 108), faltavam escolas técnicas para preparar marceneiros. É nesse período que se 

instala o SENAI (1972) que, em 1977, inaugura seu Centro de Treinamento, passando a formar 

mão-de-obra técnica. A partir dos anos 70, ocorre um grande déficit de trabalhadores com 

experiência, provocando aumento salarial na década e rotação das pessoas. Ocorre uma 

preocupação para a capacitação dos trabalhadores, diante das novas necessidades de quantidade e 

qualidade. Bercovich (1993), citado por Denk (2002, p. 109), afirma que a capacitação não 

conseguiu acompanhar as transformações com a implantação de novas máquinas e equipamentos, 

além da elevação do nível da qualidade exigido no início do processo de internacionalização. 

Ainda segundo o autor, a ampliação da demanda interna de móveis na década de 70, o 

aumento da diversificação da oferta com crescente aceitação na região sul e São Paulo, e a 

concentração na linha residencial colonial (torneados) chegaram a representar 65% das vendas 

totais de móveis em 1975. Isso reflete uma alta capacidade de especialização e de adaptação a 

mudanças de demanda, assim como uma rápida difusão entre as empresas do "sistema" de novos 

conhecimentos técnicos e mercadológicos. 

Kaesemodel (1990, p. 63), destaca a localização industrial, afirmando que "com a 

escalada de novos estabelecimentos, a partir de 1970, esboçou-se uma dinâmica de localização 

industrial na periferia urbana de forma espontânea mais ou menos organizada, primeiro pelos 

estabelecimentos novos que procuraram localizar-se junto ou próximos ao novo centro, 

representado pelo bairro Oxford". Segundo Denk (2002, p. 110), os fatores que evidenciam o 



54 

êxodo das indústrias existentes e a preferência das novas em direção à periferia pode ser 

explicado pelas rodovias BR-280, SC-280 e SC-30l, que se interligam com a BR-lOl e BR-116, 

facilitando o escoamento da produção e recebimento da matéria-prima, além de terrenos menos 

acidentados. 

Na década de 70, com a crescente preocupação na formação de mão-de-obra, deve ser 

destacada a criação da Fundação de Ensino, Tecnologia e Pesquisa - FETEP, pela Prefeitura 

Municipal. O objetivo principal da instituição é promover estudos, pesquisas e projetos 

relacionados com o desenvolvimento tecnológico, econômico e social, promover cursos e 

treinamento para a capacitação da mão-de-obra, com prioridade para o setor moveleiro. Os 

técnicos, no início de suas atividades, advindos de faculdades fora de São Bento do Sul, apoiaram 

as indústrias na transição do mercado interno para o externo. Foram elaborados cursos técnicos 

para as empresas e, principalmente, foram repassadas informações para as mesmas quanto à 

secagem do pínus, matéria-prima nova, que começava a ser intensamente utilizada, tanto para o 

mercado interno quanto para o externo, e exigia técnicas novas para a secagem, usinagem, 

manuseio, colagem e pintura. 

Muitas empresas cresciam rapidamente neste contexto, e o aumento das exigências de 

qualidade pela demanda cada vez mais sofisticada, condições melhores de transporte e 

abundância de mão-de-obra qualificada despertaram a iniciativa de novas empresas para atender 

a demanda crescente, estabelecendo-se por conta própria. Muitos começaram em condições 

precárias, no próprio domicílio, inclusive as grandes empresas atuais. No entanto, havia a 

circulação de informações técnicas, pela proximidade entre funcionários, acesso a equipamento 

usado e acesso ao crédito, facilitando a iniciativa do empreendimento próprio. (DENK, 2002, p. 

111) 
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Este foi um período de grande crescimento, com a procura superando a oferta e, logo, 

gerando um comodismo por parte dos fabricantes que pouco se preocupavam em inovações de 

produto ou tecnologia. As empresas familiares, principalmente, não reinvestiram os lucros, 

destinando muitos recursos para investimentos paralelos. Surgiram nesta época, por exemplo, 

muitas transportadoras para atender as próprias empresas, e investimentos em atividades de 

verticalização da produção. Essa atitude teve efeitos imediatos nos anos seguintes (década de 80), 

quando o mercado brasileiro entrou em crise. 

4.4. A Crise da Indústria Moveleira 

A partir da década de 80, ocorre uma forte reestruturação produtiva, econômica e social, 

exigindo modelos mais flexíveis de acumulação, cuja preocupação está na redução de custos 

(para obter o preço mais baixo em função da concorrência) e qualidade (diante das novas 

exigências do mercado). (DENK, 2002, p. 111) 

Os anos 80 marcaram uma nova e decisiva fase no desenvolvimento de móveis da região, 

caracterizada pela retração do mercado interno, mudança de matéria-prima (consolidação do 

pínus) e busca do mercado internacional, segundo Lanzer et ai (1998, p. 42). Kaesemodel (1990, 

p. 68) destaca que a enorme riqueza natural das matérias-primas regionais e a rica estrutura 

profissional-artesanal do setor moveleiro nos seus primeiros tempos acabaram multiplicando os 

estabelecimentos, o que constituiu para São Bento do Sul, Rio Negrinho e Campo Alegre um 

fator de economia de aglomeração, quanto à disponibilidade de mão-de-obra especializada, 

administradores, insumos e meios de circulação. Em 1980, estavam registradas 60 empresas de 
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móveis em São Bento do Sul, 30 empresas em Rio Negrinho e 9 em Campo Alegre, sem 

considerar as micro-empresas. 

Na década de 80, a crise oriunda do aumento dos preços do petróleo e a falta de recursos, 

levou muitas empresas moveleiras à falência ou à venda. Novas linhas voltadas aos apartamentos 

(móveis menores) e em cores claras sinalizam a mudança de perfil do consumidor. É nessa 

década que surgem os problemas de mão-de-obra, no que diz respeito à qualificação (necessidade 

de novos conhecimentos técnicos) e dificuldades no acompanhamento das tendências do mercado 

em mudança e em recessão. A concorrência de outros pólos também se intensifica nessa época. O 

pólo moveleiro de São Bento do Sul afastava-se do padrão de produção nacional, e, adicionado a 

esse fato, a crise da economia brasileira conduziu o setor moveleiro a uma das piores crises da 

sua história. O discurso no setor e na região mostra que para a superação da crise a melhor saída 

seria a exportação. 

Denk (2002, p. 114) explica que "a exportação de móveis é incrementada a partir dos anos 

80 com as tradings Primex Internacional do Brasil Ltda, pioneira do agenciamento de exportação 

e, Planor Comércio Exterior de Móveis Ltda, cujas atividades iniciaram em 1986 com ex­

funcionários da Primex". As empresas percebem, na exportação, a saída para superar os desafios 

da própria renovação tecnológica e diversos esforços são realizados pelos empresários, 

fortemente pressionados com a instabilidade econômica do país. 

As agências de exportação desempenharam um papel central no movimento exportador 

das empresas da região, sobretudo a partir dos anos 80. Essas empresas não só cumprem papel de 

agenciadores na exportação, mas também participam como agentes de importação e de difusão de 

conhecimentos tecnológicos, atuando como verdadeiros difusores de informações, de novas 

técnicas e de novos desenhos e produtos (LANZER et ai, p. 65). Os agentes exportadores fazem 

intermediação tanto comercial como técnica, e possuem forte atuação na distribuição de pedidos 
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entre empresas, o que dá ao sistema maior flexibilidade e melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis. Por outro lado, as empresas ficam dependentes e são "reféns" em muitas situações 

do importador ou do próprio agente, principalmente na imposição do preço e qualidade do 

produto. 

Nessa época surgiram também os pequenos estabelecimentos especializados nos setores 

de lustração, lixação e tornearias, prestando serviços às empresas maiores, diferenciando-se das 

tradicionais oficinas de marcenaria que produziam diretamente ao consumidor. Denk (2002, p. 

115) afirma que "é o início da terceirização, objetivando reduzir custos". 

Assim, a partir de 1983, a Prefeitura Municipal incentiva a industrialização com a criação 

dos distritos industriais, bem como isenção de impostos por determinado período, doação de 

terrenos, execução de serviços de terraplanagem e vias de acesso. 

Com a crise da indústria moveleira na década de 80, a FETEP também enfrenta 

problemas, e há dificuldades entre a instituição local e os empresários para manter o ritmo de 

treinamentos e gestão profissionalizada para trazer inovações tecnológicas e apoiar de forma 

eficaz o desenvolvimento. 

Em 1982, é então organizado o curso Tecnólogo em Móveis e Esquadrias, correspondente 

ao segundo grau. Muitos funcionários das empresas em idade escolar passaram a estudar pela 

manhã, e trabalhar à tarde nas empresas, aumentando o aprendizado. Em 1984, o convênio 

FETEPIFURJ (Univille) traz à cidade o curso superior de Administração de Empresas. 

Kaesemodel (1990, p. 74) destaca que, "a partir dos anos 70, o setor moveleiro apresentou 

importantes avanços tecnológicos com a implantação da secagem artificial da madeira através de 

estufas e que as exportações, já ao final da década de 80, representavam 30% das exportações 

brasileiras". O mesmo autor ainda destaca padrões do estágio anterior de industrialização, 
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sobretudo o processo de recrutamento de pessoal, que dava um grande peso a indicação feita por 

pessoas de confiança, dando-se preferência à mão-de-obra prática e experiente. 

4.5. A Formação do Cluster 

A produção industrial na região de São Bento do Sul tem grande importância na economia 

da região, e essencialmente moveleira, como se pode ver na tabela 2, 3 e na tabela 4: 

a e a - umero e Tbl2 N' d E mpresas por setor d "d d e atlvl a e 

Atividades Econômicas 2003 2004 2005 
Comércio 1.742 1.820 1.912 
Indústria 684 804 920 
Prestação de Serviços 1.232 1.226 1.360 
Prestação de Serviços Autônomos 784 762 720 
Total 4.442 4.612 4.912 
Fonte: ACISBS (2006) 

Tabela 3 - Desenvolvimento Industrial Recente - Evolução do Número de Estabecimentos (N), Empregos (L) e 
V I d P d P) S B d S I 1970/1999 US$ 'Ih a or a ro ução ( - ão ento o u - - ml 

1970 
N L PUS$ N 

Móveis 28 1.237 3.835 81 

Outras Indústrias 72 1.916 6.800 125 

Total Indústria 100 3.153 10.634 206 

Fonte: DENK (2002, p. 124) 

or atividade econômica 
Atividades 
Indústria de móveis 
Comércio 
Indústria Cerâmica 
Outras 
Indústrias de Alimentos 
Indústria metalúrgica 
Transportadoras 
Fabricação de Produtos de Metal 
Indústria fiação/tecelagem 
Indústria de Produtos Químicos 
Indústria de plásticos 
Atividades Imobiliárias 
Construção Civil 
A ricultura/PecuárialExtra ão 
Fonte: ACISBS (2006) 

1980 
L PUS$ 

5.545 97.440 

4.580 77.143 

10.025 174.583 

Partici a ão 
42,40 
17,50 
5,54 
5,36 
5,31 
5,11 
4,56 
4,30 
4,12 
2,28 
1,57 
1,48 
0,27 
0,20 

ares 

1990 1999 
N L PUS$ N L PUS$ 

120 5.950 134.367 199 7.048 181.298 

125 5.970 172.428 118 4.820 215.873 

245 11.920 306.795 317 11.868 397.172 
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A distribuição das vendas em termos regionais, no ano 2000, era disposta da seguinte 

forma: 

Tabela 5 - Distribuição das Vendas das empresas moveleiras do cluster moveleiro da região de São Bento do Sul -
2000 

.<, 

Mercado Interno 

Sudeste 
p 48,89 
M "40,00 
G 6800 4800 

Sul 
p 31,33 
M 20,33 
G 2050 2618 

Nordeste 
p 7,89 
M 20.67 
G 500 1206 

Centro-Oeste P 2,78 
M 14.06' 
G 350 682 

Norte 
p 8,11 
M 3,17 
G 300 576 

Lojas no Cluster 
p 1,00 
M 1.83 
G I 18 

, -;,V , 
Mercado Externo 

Europa 
p 47,36 
M 65,45 
G 2500 5294 

América do Norte P 24,18 
M 22,20 
G 7167 2910 

Mercosul P 18,91 
M 

Y,'<-

. 5,53 
G 333 1116 

América Central P 9,55 
M 5,91 
G - 68 

Fonte: DENK (2002, p. 134) 

As principais empresas da região, classificadas por número de empregados e por setor, 

são as seguintes: 

or setor de atividade 
Mais de 500 em re ados 
Buddemeyer S.A. 
Condor S.A. 
Fiação São Bento S.A. 
Grupo Tuper S.A. 
Indústrias Artefama S.A. 
Móveis Rudnick S.A. 
Oxford S.A. 
Prefeitura Municipal de São Bento do Sul 

Setor de Atividade 
Têxtil 
Higiene e Limpeza 
Têxtil 
Metal-mecânico/móveis 
Móveis 
Móveis 
Cerâmica 
Serviço Público 



De 201 a 500 empregados 
Artes Industriais de Madeira Ltda. 
Fábrica de Móveis Neumann Ltda. 
Indústria de Móveis América Ltda. 
Indústrias Zipperer S.A. 
Intercontinental 
Móveis Weihermann S.A. 
Metalúrgica Denk Ltda. 
Supermercado Germânia Ltda. 

De 101 a 200 empregados 
Condor Madeiras Ltda. 
Condor Pincéis Ltda. 
Ecoflex Ind. de Colchões Ltda. 
Móveis Consular S.A. 
Herplast Ind. de Plásticos Ltda. 
Hospital e Maternidade Sagrada Família 
Indústria de Móveis Clement Ltda. 
Indústria de Móveis Serraltense Ltda. 
Metalúrgica Wilhelm E. Wind Ltda 
Móveis e Esquadrias Seiva Ltda 
Móveis Katzer Ltda 
Móveis James Ltda 
Móveis Polska Ltda. 
Produmex Móveis Ltda. 
São Bento Embalagens 
Seta Embalagens 
Tecmatic Máquinas e Equipamentos Ltda. 
Tremóvel Indústria de Móveis Ltda. 
UNIVILLE, Campus Oxford 
De 50 a 100 empregados 
Artestilo Ltda. 
CELESC 
Cia. Auto Comercial Roesler 
Coletivos Rainha 
Geral Recursos Humanos 
Imocol Ind. de Móveis Coloniais 
Indústria de Móveis Imperial 
Mayer Miers Engenharia Construções Ltda 
Megacar 
Móveis 25 de Julho Ltda. 
Móveis Realeza Ltda. 
Móveis Schonste Tecnick Ltda. 
Móveis Walfrido Ltda 
RHBrasil Serviços Temporários Ltda 
Rápido Sunorte Ltda. 
São Bento Automóveis 
Supermercado Belém Ltda. 
Sumercado Econômico Ltda. 
Supermercado União Ltda. 

Fonte: ACISBS (2006) 

Setor de Atividade 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Metalúrgica 
Comércio Varejista 

Setor de Atividade 
Higiene e Limpeza 
Higiene e Limpeza 
Colchões 
Móveis 
Plásticos 
Serviços de Saúde 
Móveis 
Móveis 
Metalúrgica 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Embalagens 
Embalagens 
Metal-mecânico 
Móveis 
Ensino 
Setor de Atividade 
Móveis 
Serviços 
Comércio Varejista 
Transporte 
Serviços 
Móveis 
Móveis 
Construção Civil 
Comércio Varejista 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Móveis 
Serviços 
Transporte 
Comércio Varejista 
Comércio Varejista 
Comércio Varejista 
Comércio Varej ista 
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Os principais produtos fabricados pelas indústrias moveleiras da região são: dormitórios, 

salas, camas e beliches, cômodas e racks, estantes, estofados, cozinhas, móveis de jardim, 

escrivaninhas e móveis para informática. A participação de cada um desses produtos pode ser 

visualizada na tabela 7. 

Tabela 7 - Linha de produtos comercializados pelas empresas moveleiras do cluster da região de São Bento do Sul -
2000 

Móveis Residenciais 

Fonte: DENK (2002, p. 132) 

No início da década de 90, é intensificada a exportação e, enquanto as grandes empresas 

moveleiras se preocupam em atender o mercado externo para superar as dificuldades de mercado, 

as pequenas e médias que conseguem sobreviver à recessão, aproveitam a oportunidade para 

suprir o mercado interno que, na década anterior, pertencia às grandes. Nessa época, outros pólos 

moveleiros obtiveram grande crescimento, principalmente a partir do Plano Real (1994), com o 

aumento do poder aquisitivo e do mercado de móveis populares. São Bento do Sul fabrica móveis 

de alto padrão, e muitas empresas estavam com 100% de sua estrutura voltada para a exportação, 

impossibilitando-as de atender o mercado interno. 

Após esse forte crescimento das exportações no início da década de 90, porém, as 

empresas tiveram dificuldades com o câmbio sobrevalorizado, a partir de 1994. A situação só 
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melhorou em 1999, com a desvalorização cambial ocorrida em janeiro. Neste período, muitos 

exportadores tentaram voltar com uma nova linha de produtos ao mercado interno e não 

conseguiram, em função da longa ausência nesse mercado. 

De uma forma geral, como afirma Denk (2002, p. 118), "as empresas concretizam nos 

anos 90 um processo de modernização tecnológica e expansão das exportações. Esforços 

contínuos na melhoria da qualidade e produtividade vêm mantendo as posições competitivas das 

empresas". Lanzer et ai (1998, p. 74) destaca di versas condições que influenciaram a entrada das 

empresas moveleiras no mercado externo: 

• Prolongado quadro recessivo da economia brasileira com forte retração no mercado 

interno de móveis; 

• Escassez de madeiras nobres da região e elevação dos custos de transporte daquela vinda 

do centro-oeste e norte do país, além de matérias-primas básicas na fabricação; 

• Conhecimento e certa experiência de algumas empresas na exportação de móveis maciços 

de pínus para a Europa; 

• Experiência e capacidade técnica para trabalhar com essa madeira na produção de móveis 

em estilo semelhante ao padrão europeu e americano de consumo; 

• Disponibilidade na região de grandes áreas florestadas com pínus, matéria-prima 

demandada nos móveis para exportação. 

O processo de inserção das empresas no mercado internacional iniciou-se pelas grandes, 

seguido pelas médias e, finalmente, pelas pequenas. Na década de 90, consolida-se a participação 

de diversas pequenas empresas no processo de exportação. 

O processo de internacionalização ocorre com a diminuição das vendas do mercado 

interno (móveis residenciais de estilo colonial - imbuia). As possibilidades aumentaram com a 
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aceitação da madeira de pínus, já conhecida no exterior e abundante na região. A preocupação 

ecológica da Europa não permite a entrada de madeira de lei, e o pínus brasileiro é mais barato 

(15-20 anos para beneficiamento) em relação ao europeu (30-40 anos). Além desses fatores, a 

mão-de-obra também é mais barata. 

Lanzer ef aI (1998, p. 78) afirma que o processo de inserção das empresas moveleiras da 

região no mercado internacional "foi bastante facilitado pelos importadores que tradicionalmente 

fazem pedidos sob encomenda, definem os modelos e enviam planos detalhados com exigências 

em termos de normas e especificações técnicas, compensando a falta de tradição em design". 

No aspecto tecnológico, as empresas realizaram forte processo de modernização na infra­

estrutura produtiva, em parte para compensar a ausência quase total de investimentos na década 

de 80. Segundo Bercovich (1993), citado por Denk (2002, p. 119), os principais mecanismos que 

viabilizaram a penetração e assimilação de tecnologia externa são os seguintes: a) a FETEP, que 

apoiou a modernização do setor e difusão de conhecimentos técnicos; b) as firmas fornecedoras 

de insumos e equipamentos, com a rede de assistência técnica; c) os grandes clientes, que 

solicitaram novos requisitos de qualidade e design; e d) as agências de exportação, vinculando a 

indústria de São Bento do Sul a países onde a nova tecnologia é gerada. 

Na década de 90, destacam-se alguns pontos que apoiaram a consolidação do setor 

moveleiro. Em 1996, surge a Fundação Promotora de Eventos de São Bento do Sul -

PROMOSUL - um pavilhão de exposições com 15.500 m2 que há muito a cidade reclamava e 

que tem toda a infra-estrutura para feiras nacionais e internacionais, além de eventos como 

seminários e congressos. 

A mão-de-obra da indústria moveleira, em sua grande maioria, apresenta como formação 

a experiência e a prática, adquiridas em estabelecimentos mais antigos ou nas pequenas 

marcenarias. Até os anos 80, a capacitação profissional continuava nos mesmos moldes da 
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primeira fase do processo industrial, agindo individualmente na formação de recursos humanos 

através da experiência e prática. 

Em 1994, inicia-se o primeiro curso superior do Brasil em Tecnologia Mecânica em 

Móveis, em convênio realizado entre a FETEP e a Universidade do Desenvolvimento do Estado 

de Santa Catarina - UDESC. Na segunda metade da década de 90, também começa a ser 

superada a crise da FETEP, através da instalação do Centro Tecnológico do Mobiliário - CTM 

que recebe todos os equipamentos do SENAI. A administração do CTM, a partir de então, passa a 

ser feita em parceria SENAI/FETEP. As instalações anteriores do SENAI são cedidas em 

comodato para a formação do Centro de Gestão Empresarial (CGE), outra grande parceria 

estimulada por lideranças locais, para abrigar a Associação Comercial e Industrial de São Bento 

do Sul (ACISBS), Junta Comercial, Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), Centro Internacional 

de Negócios (CIN), Projeto Promóvel, Sindicato Patronal da Indústria da Construção e do 

Mobiliário de São Bento do Sul e Campo Alegre (SINDUS-MOBIL), Associação Regional das 

Pequenas e Médias Empresas de Móveis (ARPEM), além de salas de treinamento e auditório. A 

UNIVILLE consolida-se na região, com a inauguração e, 1998 de campus próprio e criação de 

diversos cursos de graduação e pós-graduação. Em 2000, é inaugurada a Sociedade Educacional 

de São Bento do Sul (SOCIESBS), fundação mantenedora da Escola Técnica Tupy que possui 

instalações e estrutura própria na cidade, iniciativa de instituições, empresários e poder público. 

A tabela 8 mostra a evolução das exportações após o ano 2000, o que comprova a eficácia 

dessas instituições: 
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T b I 8 E a e a - xportações e Importações em S B d S I US$ FOB ão ento o u em e vanação ('7l ) o 

Ano Exvo rta cão % Imvortacão % Saldo Contêineres 
2000 135.242.837 326,2 20.742.910 - 114.499.927 4.146 
2001 169.768.000 25,5 9.978.645 -51,9 159.789.355 7.158 
2002 164.358.531 -3,1 14.617.890 46,4 149.740.641 8.546 
2003 190.190.664 15,7 17.349.796 18,7 172.840.868 10.646 
2004 259.876.442 36,6 25.274.964 45,7 234.601.478 11.534 
2005 261.128.036 0,48 25.267.360 -0,03 235.860.676 10.959 
Fonte: ACISBS (2006) 

Salientando os resultados dessas ações, Denk (2002, p. 125) destaca que "atualmente São 

Bento do Sul é o primeiro pólo exportador de móveis do Brasil e o quarto exportador do Estado, 

destacando-se como décimo primeiro arrecadador de ICMS de Santa Catarina, com uma das 

maiores rendas per capita, cuja média, em 1998, chegou a US$ 12,6 mil". 
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5. O Desenvolvimento em São Bento do Sul 

O desenvolvimento de São Bento do Sul ao longo da história é fruto de uma série de 

fatores. Ao longo da pesquisa, através de estudos bibliográficos e conversas informais com 

líderes empresariais da região, destacamos alguns fatores, que podem ser considerados 

determinantes. São eles: a) A criação da FETEP (Fundação de Ensino, Tecnologia e Pesquisa); b) 

o convênio entre FETEP e UDESC; c) a criação do CTM - Centro Tecnológico do Mobiliário; c) 

a instalação do campus da UNIVILLE (Universidade da Região de loinville; d) a ACISBS 

(Associação Comercial e Industrial de São Bento do Sul); e a instalação de SOCIESBS 

(Sociedade Educacional de São Bento do Sul). 

Em todos esses fatores, a participação do setor privado, em parceria com o setor público 

ou não, foi fundamental. Todos os entrevistados foram unânimes ao concordarem com esses 

fatores. E02 cita que todas essas entidades foram criadas pelo setor privado, com participação do 

setor público. E03 afirma que todos eles vieram na verdade em função de uma necessidade de 

todo o setor empresarial. Todos eles tiveram e têm uma grande participação na sustentabilidade 

da economia local. 

A indústria moveleira no passado era praticamente artesanal, ou seja, não tinha tecnologia, 

e não era muito desenvolvida em termos de designo A qualidade dos produtos desenvolvidos na 

região era bastante precária. Um dos entrevistados, EOl, cita o problema como sendo gravíssimo, 

e ressalta que até as cadeiras produzidas aqui na época se desmanchavam, por problemas de 

qualidade. A criação da FETEP, com seu laboratório de qualidade, e desenvolvimento das 

pessoas, proporcionou um salto em qualidade. 

E06 afirma que, "se nós atingimos um grau de desenvolvimento, nós devemos a todas a 

essas entidades. Nós atingimos um nível primoroso em exportações. Uma pequena cidade do 
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interior de Santa Catarina se tornou a maior exportadora de móveis do Brasil, um centro de 

referência na área madeira-móveis. E isso só foi possível porque a sociedade se organizou em 

associações" (E06). Britto (2002), apud Zuanazzi e Wilhelm (2005, p. 2) justifica esse 

agrupamento de empresas, alegando que "possibilita o desenvolvimento de vantagens 

competitivas, e que de forma individual, dificilmente poderiam ser criadas". 

E02, empresário com mais de 30 anos de experiência no setor, afirma que a FETEP fez 

um trabalho fantástico, pois foi a responsável por uma grande alavancagem no início das 

exportações de móveis na região. Criou-se lá um consórcio, que foi o grande responsável por esse 

início das exportações. E02 foi presidente do conselho da FETEP por alguns anos, e fez na época 

um convênio com o SENAI, o que também ajudou muito o cluster como um todo. Ressalta, 

porém, que hoje os empresários estão muito retraídos, e existe uma falta muito grande de 

liderança. É difícil encontrar alguém para presidir a ACISBS, para presidir o Sindicato dos 

Moveleiros, etc. Isso faz com que nós, como pólo, fiquemos muito mais sensíveis, pela falta de 

participação. Em decorrência disso, os grandes líderes empresariais da região, que já estão mais 

velhos e participaram ativamente do desenvolvimento local até então, ficam desanimados. Esse 

fato talvez possa ser reflexo de muitos anos bons para a indústria local, de muito 

desenvolvimento. Os empresários menores, e os mais novos, encontraram as coisas já em 

andamento, e não sentiram a necessidade de participar, pois alguém já estava fazendo. E hoje não 

temos ninguém para substituir as lideranças. 

O atual prefeito municipal, que não é empresário, lembra que a FETEP foi a grande mola 

propulsora do desenvolvimento do cluster moveleiro. Algumas indústrias, porém, depois que 

cresceram, não quiseram mais dividir seus setores de design, criação de produto, etc., o que 

contribuiu para o enfraquecimento da FETEP e do cluster como um todo. Agora, com a crise, a 

FETEP está ressurgindo. As empresas estão se juntando novamente, para criar uma identidade ao 
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cluster. "Nunca tivemos aqui a imagem do 'Móvel de São Bento '. Existia o móvel da Artefama, 

da Rudnick, etc., mas nunca de 'São Bento'. Agora está sendo criado um selo para esses 

móveis". 

A SOCIESBS, que é uma instituição com foco no ensino técnico, também foi resultado de 

esforços dos empresários, que se cotizaram, e viabilizaram a vinda dessa instituição para o 

município. Antes disso, a cidade sofria com uma grande falta de técnicos. As empresas 

começavam a se modernizar, e não tinham pessoas capacitadas para operar essas novas 

tecnologias. A briga por técnicos na cidade era muito grande, com uma empresa roubando 

técnicos da outra, o que gerava um grande desconforto. EOl cita que a vinda da SOCIESBS 

acabou com esse problema. 

A UNIVILLE, com foco em cursos superiores (principalmente na área de gestão, como 

Administração de Empresas, Economia e Contabilidade), também foi determinante. EO 1 lembra 

que, antes da UNIVILLE, quando era necessário uma pessoa com um pouco mais de 

conhecimento, com curso superior, por exemplo, buscava-se fora da cidade. As pessoas, na 

época, saíam daqui para estudar fora e depois não voltavam. Ainda segunda EOl, o problema de 

trazer pessoas de fora era o seguinte: quando elas eram de regiões próximas, não ficavam muito 

tempo, porque alguma coisa acontecia, surgia alguma proposta que elas acabavam voltando para 

suas cidades. Quando elas eram de longe, não se adaptavam e acabavam indo embora também. 

Ainda hoje a cidade tem algumas carências, principalmente na área de design, onde não há 

pessoas capacitadas. É preciso desenvolver alguém, ou contratar alguém que tenha estudado fora 

e eventualmente retornado. 

E03 afirma que as atividades empresariais, se não estiverem fortemente suportadas por 

conhecimento, vão se estagnar em algum momento. Ressalta que "a cidade evoluiu durante 

muito tempo em função do empreendedorismo de seus habitantes, mas isso tem uma limitação. 
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Nós estamos inseridos no contexto global. mas não deixamos de ser uma pequena cidade do 

interior de Santa Catarina. Todas essas instituições vieram para cá para atender às demandas 

do cluster move/eiro. mas influenciaram toda a região de uma forma marcante". 

Porter (1998. p. 78), corrobora essa visão quando afirma que "clusters representam uma 

nova maneira de pensar sobre localização, desafiando boa parte da sabedoria convencional sobre 

como as companhias deveriam ser configuradas, como instituições tal qual universidades podem 

contribuir para o sucesso competitivo, e como governos podem promover desenvolvimento 

econômico e prosperidade". 

Associações podem liderar atividades como estabelecer locais de teste baseados nas 

universidades, e programas de treinamento e pesquisas; coletar informações relacionadas ao 

cluster; oferecer fóruns sobre problemas comuns de gerência; investigar soluções para questões 

ambientais; organizar feiras e delegações; e consórcios de compra (Porter, 1998, p. 89). 

Nesse sentido, a ACISBS é uma entidade muito atuante, e está cada vez ganhando mais 

importância no contexto local. Antigamente, cita EOI, o presidente podia se dedicar apenas 2 

horas por dia à associação. Hoje, é necessário apoio integral. Além do seu papel fundamental na 

fomentação do cluster, como o apoio jurídico e tributário ao pequeno empresário, a entidade 

toma a dianteira de diversas ações relacionadas ao desenvolvimento regional. EOl cita como 

exemplo a estrada de São Bento do Sul a Joinville, de São Bento do Sul a Lençol e a rede de 

tratamento de esgotos, que foram ações iniciadas pela associação. O mesmo empresário revela 

que ela centraliza as reivindicações da sociedade para com os políticos, com uma cobrança forte, 

garantindo que as coisas aconteçam. É considerada muito importante no estado de Santa Catarina, 

pela sua atuação marcante. 

Em termos de relacionamento entre os empresários, a participação da FETEP e da 

SOCIESBS teve um papel fundamental, pois acabou com a briga pelos técnicos na cidade. EO 1 
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afirma que após a vinda dessas entidades, a relação entre os empresários melhorou de forma 

significativa, mas ressalta que os empresários sempre foram muito unidos, no sentido de tentar 

ajudar os outros empresários quando os mesmos estavam em dificuldades. E02 também apresenta 

essas mesmas idéias. Existe um bom relacionamento, mesmo fora da ACISBS. Há um grupo de 

empresários, representantes ou proprietários das maiores empresas, que fazem parte do Conselho 

Superior da ACISBS. Esses empresários se dão muito bem, se reúnem constantemente, trocam 

idéias, para que a ACISBS então repasse aos outros associados, ou seja, um pequeno grupo gera 

uma série de idéias, que são depois difundidas para todo o cluster. EOI explica que, pelo fato do 

Conselho Superior representar as maiores empresas, está mais envolvido no conjunto como um 

todo, o que não significa que os pequenos e médios também não participem. O Conselho 

Superior, porém, é que buscou criar os mecanismos para que os pequenos também participassem 

e se desenvolvessem. Segundo EOI, a ACISBS é fundamental nessas relações, e principalmente 

na troca de informações. E03 também afirma que, de uma forma geral, existe um entrosamento 

muito bom da classe empresarial como todo. Todas as conquistas citadas são frutos da união 

desses esforços. 

E04 lembra que o relacionamento entre os empresários é também um aspecto cultural. São 

Bento do Sul é uma cidade formada por imigrantes de origem alemã, com características de 

pequenos empreendedores, que iniciaram seus negócios na década de 20 ou 30. Esses pequenos 

empreendedores conseguiram formar empresas de médio e grande porte. Naquela ocasião, a 

infra-estrutura que o estado dispunha era mínima. Logo, houve a necessidade da comunidade 

empresarial se reunir, ou seja, um associativismo forçado pela situação, e por essa cultura de 

formação germânica, e com isso uma série de empreendimentos foi realizada. O setor público, até 

a década de 60, tem uma influência muito menor no desenvolvimento. "Na década de 60, começa 

a haver um movimento de investimento em infra-estrutura, que dura até 74. Aí ocorreu uma 
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mudança de patamar, onde o estado assume efetivamente seu papel no desenvolvimento, e os 

empresários dedicaram-se as suas junções. Na década de 80 esse investimento foi reduzindo até 

chegar aos patamares atuais". (E04) 

Uma das idéias centrais do Novo-desenvolvimentismo é a participação da classe 

empresarial no plano de desenvolvimento, uma vez que nos dias atuais ela é muito competente 

(Bresser-Pereira, 2006). Em São Bento do Sul, essa participação ocorre há muitas décadas. Por 

exemplo, o Colégio São Bento (um dos mais antigos e tradicionais de São Bento) foi totalmente 

construído pelos empresários e doado aos irmãos maristas. O hospital foi comprado de um 

médico, reformado, e entregue às Irmãs da Divina Providência, para que a cidade tivesse um 

hospital. O ensaibramento da estrada de São Bento. do Sul até Curitiba (na época não existia 

asfalto) foi feito pelos empresários, em parceria com o governo do Paraná, para que se pudesse 

sair da região com chuva. Então, há uma série de empreendimentos que são infra-estrutura, que 

foram sendo construídos ao longo do tempo, onde o empresário desempenha um papel que não 

compete totalmente a ele, porque precisa disso para garantir a continuidade de seus negócios. A 

primeira linha de transmissão de energia da região foi totalmente financiada pelos empresários. O 

estado não conseguia trazer nem a infra-estrutura mínima necessária, o que fez com que os 

empresários agissem. Esses fatos então beneficiaram a comunidade como um todo. (E04) 

E03 afirma que as entidades civis, de uma forma geral, têm um papel vital no 

desenvolvimento. Principalmente pelo fato de que uma associação comercial, como a ACISBS, 

ajuda a nivelar as empresas grandes e as pequenas, em termos de acesso a informação, 

consultoria jurídica e tributária, etc. Mas, muito além disso, é uma entidade que já tem 50 anos de 

atividade, e tem uma participação importante no desenvolvimento regional. Nos últimos anos, 

principalmente, existe essa consciência de que a ACISBS, apesar de ser uma entidade criada para 

defender os interesses dos empresários, deve ter uma visão mais ampla, no sentido de que uma 
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empresa não pode ser uma ilha, ou seja, ela está inserida em um contexto, em uma comunidade, e 

as empresas não vão conseguir ter sucesso se toda a comunidade não for bem. Nesse sentido, E03 

afirma que é um dos papéis da ACISBS criar um ambiente propício para que todas as atividades e 

pessoas tenham uma condição melhor. O empresário cita uma iniciativa da ACISBS, a 

cooperativa de crédito, que está sendo criada com o objetivo de aproveitar os recursos financeiros 

que são movimentados aqui na cidade. "Esperamos que eles possam ser de alguma forma 

atraídos por essa cooperativa, e que permaneçam não só na cidade, mas também na região -

Campo Alegre e Rio Negrinho. Nada mais justo do que deixar uma parte desses recursos aqui, 

gerando frutos aqui, e, de alguma forma, gerando benefícios à comunidade como um todo. Se 

todos forem bem, os negócios, as atividades empresariais também vão evoluir mais 

rapidamente" . 

Esse pensamento, em linha com o Novo-desenvolvimentismo, contraria a Ortodoxia 

Convencional que propõe que os países em desenvolvimento abandonem o conceito de "nação", 

que o desenvolvimentismo adotara, e aceitem a tese globalista segundo a qual, na era da 

globalização, os Estados-nação haviam perdido autonomia e relevância: mercados livres em nível 

mundial, inclusive os financeiros, encarregar-se-iam de promover o desenvolvimento econômico 

de todos. (Bresser-Pereira, 2006, p. 7) 

E04 ressalta também que a troca de informações no cluster ocorre principalmente através 

dessas instituições citadas, principalmente a ACISBS, que funcionam como aglutinadores e 

difusores dessas informações, além da formação de pessoal, que acaba de certa forma 

uniformizando as empresas em termos de tecnologia. 

Sobre a participação do poder público, EOl é enfático ao afirmar: "os empresários, 

quando querem trazer qualquer inovação para a cidade, ela não pode ficar só nas costas do 

setor privado". Cita o exemplo da SOCIESBS, onde os empresários participaram com 
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contribuições financeiras, mas o poder público também fez sua parte. Segundo EO 1, tomando a 

frente nas ações, os empresários conseguem forçar a participação do poder público, ou seja, 

evitam que ele simplesmente se omita. Existe uma grande pressão em cima disso. EO 1 também 

afirma que "aqui em São Bento tem uma coisa muito legal, os empresários não precisam da 

prefeitura, ou de qualquer órgão da prefeitura para nada. Eles pagam seus impostos, mas não 

tiram vantagem nenhuma, porque não precisam". Sempre que os prefeitos foram empresários, ou 

pessoas ligadas diretamente às empresas, os resultados foram extraordinários, pois a preocupação 

desses prefeitos era com a sociedade, com a cidade, e não com a política. Eles estavam 

preocupados em fazer um bom trabalho para a cidade, diferentemente de outros municípios, em 

que os prefeitos estão preocupados com a política, muito mais que com o desenvolvimento do 

município. EO 1 cita também que todo prefeito sofre desgastes, mas quando ele é um empresário, 

e não um político, não está preocupado se estão falando bem ou mal dele. Toma as decisões 

necessárias visando o desenvolvimento do município no longo prazo. Os dois últimos prefeitos 

eram empresários, e faziam reuniões freqüentes com a ACISBS, para ouvir as críticas e 

sugestões. Cada um dos empresários, em suas empresas, ouvia críticas e elogios ao prefeito, e 

essas informações eram então repassadas nessas reuniões. 

Essas ações confirmam as idéias de Porter, que afirma que as linhas entre investimento 

público e privado devem se misturar. Empresas, tanto quanto governos e universidades, têm sua 

parcela de responsabilidade na educação. As universidades têm uma parcela importante na 

competitividade das empresas locais. Revelando esse processo pelo qual o valor é criado na 

economia, os clusters abrem novas avenidas público-privadas para uma ação construtiva. (Porter, 

1998, p. 90) 

E09, ex-diretora da UNIVILLE, observa que "naturalmente a união e as trocas de 

experiências entre os empresários - o associativismo - ajudaram muito. Por outro lado, o desejo 



74 

de empreender fazia com que aqueles que tinham algum dinheiro se associassem e criassem 

pequenas empresas, que com o tempo se tornaram grandes e lucrativas. Já o setor público 

sempre interferiu de modo positivo. Sempre houve uma verdadeira aliança entre o poder público 

e as empresas. Aliás, diga-se de passagem, a maioria dos prefeitos eram empresários, o que 

também ajudou, em função da visão de organização privada que traziam. Dá para dizer que 

ambas as partes sempre cumpriram muito bem seu papel". 

E09 cita ainda, como exemplo, a construção da UNIVILLE, pois acompanhou todo o 

processo. A vinda da universidade foi um pedido dos empresários, de uma extensão do curso de 

Administração de Empresas, existente em Joinville. Nessa época, o campus da UNIVILLE 

encontrava-se em um lugar isolado, de difícil acesso, e os empresários participaram ativamente, 

interferindo em uma negociação para alugar as dependências de um colégio das Irmãs da Divina 

Providência, no centro da cidade. Alguns anos mais tarde, devido ao desenvolvimento do 

campus, sentiu-se a necessidade de construir uma sede própria. O projeto, porém, encontrou 

dificuldades, pois a UNIVILLE não tinha o dinheiro para comprar o terreno e construir a sede. 

Novamente os empresários participaram ativamente, sendo que um deles doou o terreno à 

universidade. O poder público, por sua vez, teve também uma atuação decisiva. O então prefeito 

desapropriou uma casa, e abriu uma rua para dar acesso ao terreno e à futura sede da UNIVILLE. 

Quando a sede nova se tomou operacional, o principal problema era o custo dos professores, que 

vinham em sua maioria de fora da cidade. E09 solicitou, então, a três empresários (dois dos quais 

participaram dessas entrevistas) que ministrassem algumas aulas, para dar maior densidade ao 

corpo docente. Esses empresários então foram para a sala de aula, deixando, muitas vezes, 

problemas a serem resolvidos em suas empresas. 

E03, presidente de uma empresa que não atua diretamente ligada ao cluster moveleiro, 

revela que existe, porém, no cluster moveleiro, uma dificuldade em se obter essa união entre os 
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empresários, buscando o bem do setor como um todo. É claro que é difícil imaginar que todos 

estarão alinhados o tempo todo, pois são competidores. Mas aquilo que é comum, ou seja, que é 

estrutural do setor, é um ponto onde ainda existe uma possibilidade de evolução. O empresário 

afirma que, numa situação mais vulnerável, como as empresas estão agora, quanto mais próximas 

elas estiverem, mais fácil enfrentarão essa situação. 

E02 lembra que, se o poder público de fato cumprisse seu papel, os empresários não 

precisariam ter uma atuação tão forte, em situações que são claramente obrigações do poder 

público, como, por exemplo, educação e saúde. O setor privado está atuando nessas áreas por 

uma deficiência do setor público, muito embora o setor privado continue pagando todos os 

impostos. O empresário é enfático ao afirmar que os rumores de que o sistema "S" (Sesi, Senai, 

Sebrae, Senac, etc.) será integrado ao poder público é "de arrepiar", pois se o governo ficar 

com esse dinheiro todo, vai virar tudo em gabinetes, cargos, projetos astronômicos, e o dinheiro 

irá todo "pelo ralo ". Se o poder público fizesse aquilo que deveria fazer, a empresa poderia 

fazer apenas aquilo que melhor sabe fazer: gerar produção, empregos, impostos, enfim, renda". 

Na sua empresa, uma das mais tradicionais do cluster moveleiro, e uma das maiores do país, está 

sendo criada uma divisão de segurança para cuidar dos reflorestamentos da empresa, evitando a 

invasão de terras, que é implicitamente apoiada pelo poder público. "Além de gerar produção, 

empregos, impostos, temos também que nos preocupar em cuidar da segurança, em nos 

defendermos, o que é uma obrigação clara do poder público". Para que as coisas funcionem, 

segundo o empresário, não podemos estar distantes do setor público, precisamos trabalhar juntos. 

A vantagem do setor privado é que, apesar de muitas vezes ter alguma ideologia política, depois 

das eleições, sejam vencedores ou perdedores, continuam a se preocupar com o desenvolvimento 

de suas empresas e da região como um todo. "Dane-se o partido, vamos pensar na comunidade 

como um todo. Sempre fizemos isso, e vamos continuar fazendo. Entretanto, apesar da 
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participação ativa do setor privado, o setor público também precisa fazer sua parte. Hoje o 

poder público, lamentavelmente, não está desempenhando esse papel. Em alguns casos, mais 

atrapalha que ajuda. Não precisamos de nenhuma vantagem, mas apenas que ele cumpra seu 

papel. Por exemplo, para recebennos o crédito de ICMS (referente à Lei Kandir), precisamos 

pagar um ágio, ou seja, pagamos para receber um dinheiro que é nosso por direito. Nesse 

sentido, o poder público mais atrapalha que ajuda". 

Um dos exemplos muito citados nas entrevistas foi o hospital. EOI afirma que nenhum 

hospital do Brasil sobrevive apenas com recursos do SUS, então, precisa de convênios e 

consultas particulares para sobreviver. O problema é que, em São Bento do Sul, como a cidade é 

pequena, ele está sempre em dificuldades. Ações isoladas são constantemente tomadas, para que 

o hospital atinja seu equilíbrio financeiro, mas normalmente têm curta duração. As empresas 

então, sempre colaboram, cada uma de um jeito: algumas mantém os equipamentos já existentes, 

outras doam equipamentos novos, outras doam dinheiro mensalmente. O poder público também 

colabora, mas, como evidencia EO I, "aos trancos e barrancos". Quando os recursos públicos 

estão atrasados, os empresários (através da ACISBS) se reúnem com a direção do hospital, e 

chamam o poder público a colocar sua participação em dia. EOI ressalta ainda que, sempre que os 

empresários fazem alguma reivindicação ao poder público, ele nunca tem dinheiro. Então eles 

resolvem por si mesmos, tomar a dianteira das ações. O poder público fica então, em uma 

situação difícil. Por exemplo, em um determinado empreendimento que custa R$ 100.000,00, os 

empresários entram com R$ 50.000,00, mas exigem que o poder público entre com o restante, e 

com a execução da obra, que será incorporada ao patrimônio público. Assim as coisas acabam 

acontecendo. EOI cita ainda que "Todas as coisas boas aqui da cidade tem a participação dos 

empresários. Essa é a vantagem que torna a cidade muito legal, porque ninguém se omite, todo 

mundo vai atrás". 
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Segundo EO I, esses fatores influenciaram também profundamente o desenvolvimento 

local, pois hoje estamos tendo acesso a pessoas com formação, que antes não tínhamos. As 

empresas não conseguiam evoluir muito, porque não tinham pessoas capacitadas para fazerem a 

diferença. Hoje existem na cidade, em praticamente qualquer área, pessoas com bom nível 

técnico, formadas aqui mesmo. 

Esses fatores influenciaram também o desenvolvimento fora do cluster moveleiro, pois, 

quando aumenta o nível da população como um todo, todos se beneficiam. "Isso se explica pelo 

fato de um técnico, um mecânico, que hoje está trabalhando no cluster moveleiro, amanhã pode 

estar em uma empresa de outro setor. O importante é que ele está na cidade. Todas as empresas 

da região então são beneficiadas com esses fatos". (EOI) 

LINS (200 I, p. 5) corrobora essa idéia, pois considera que "o futuro de um cluster é tanto 

mais promissor quanto mais intensos forem os vínculos de cooperação existentes entre os agentes 

que o integram, especialmente entre as empresas". 

A inteiração entre o setor privado e o setor público, então, é fundamental. EOI ressalta que 

o setor privado é dinâmico, e o setor público é lento. O setor privado sabe controlar seu dinheiro, 

e o setor público não, por isso sempre diz que não tem. As prioridades são diferentes: o setor 

público tem a prioridade política, e o setor privado tem a prioridade do bem estar de suas 

empresas, logo, de toda a sociedade. "Claro que o setor privado normalmente dá o início nos 

processos, mas não quer arcar com tudo, mesmo porque não é justo, pois são obrigações claras 

do setor público. Mas sabe-se que, se não houver a participação do setor privado, o setor 

público não vai conseguir fazer. E vice-versa" (EOI) 

Normalmente, o setor privado colabora com projetos, com idéias, e com recursos 

financeiros, e o setor público cuida da execução. O setor privado dá as diretrizes ao setor público, 

para uma atuação mais efetiva. "Essa participação dá muito mais legitimidade à prefeitura, pois 
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evita que as decisões fiquem apenas nas mãos do prefeito e dos vereadores, que muitas vezes não 

tem capacidade para atingir esse desenvolvimento" (Prefeito Municipal). Tendo esse apoio, 

mesmo que algum vereador queira votar contra algum projeto para prejudicar o prefeito, isso se 

torna inviável, pois ele estaria indo contra toda a sociedade. 

Na cidade, atualmente, está sendo desenvolvido o projeto do CODESBS - Conselho de 

Desenvolvimento Econômico de São Bento do Sul, que envolverá diversos setores da sociedade, 

com uma grande participação dos empresários, para dar as diretrizes do desenvolvimento local. 

Segundo o atual prefeito, "uma coisa é um prefeito pedir uma coisa ao governador ou à União 

(principalmente quando existem divergências partidárias), e outra é uma grande cidade, com um 

grande potencial, endossando esse pedido. O CODESBS será um grande centro de formação de 

estratégias para o desenvolvimento da cidade". A grande vantagem do CODESBS, citada por 

todos os entrevistados, será o fim do sectarismo de posições políticas. Por exemplo, muda-se o 

prefeito, mudam-se as estratégias, e toda a sociedade perde com essa ruptura. As brigas políticas 

evitam a continuidade do desenvolvimento, e o CODESBS garante essa continuidade. O plenário, 

que na prática vai tomar todas as decisões, será formado por representantes do setor público e 

privado, no melhor estilo novo-desenvolvimentista. O próprio prefeito atual afirma: "Quero ver 

um prefeito ter coragem de ir contra o CODESBS". Afirma ainda que o conselho terá foco nas 

decisões de longo prazo. 

E04 afirma que o CODESBS é uma ação de planejamento público sendo feita pela 

comunidade, coordenada pela associação dos empresários. Isso está historicamente enraizado no 

conceito da própria ACISBS. Apesar de ser uma associação que defende interesses dos 

empresários, é fortemente ligada às coisas públicas. Só o fato de ter tomado a frente nesse projeto 

mostra que ela continua a tradição histórica de se preocupar com o desenvolvimento geral do 

município. 
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o CODESBS está alinhado com as idéias de BARROS (2002, p. 138), que afirma que os 

agentes econômicos são mais aptos a apontarem os reais obstáculos ao desenvolvimento da 

competitividade de determinado cluster. O setor público neste tipo de planejamento participativo 

e desburocratizado tem apenas o papel de um coadjuvante em todo o processo, deixando de ser o 

ator principal e que determina as prioridades. 

Todas as empresas, de certa forma, até pelo fato da participação ativa dos empresários no 

desenvolvimento, necessariamente acabam se envolvendo nesse projeto. Isso se explica 

principalmente pelo porte da cidade, ou seja, em cidades pequenas os empresários acabam sendo 

obrigados a ter uma atuação mais forte no desenvolvimento. Conforme a cidade vai se 

desenvolvendo, essa participação tende a ser menor. Historicamente, quando os prefeitos não 

eram empresários, ou pessoas oriundas das empresas, o nepotismo era maior, e maior era também 

a participação de pessoas que não estivessem preparadas para exercerem suas funções. "Esse fato 

se explica pelo fato de o empresário, pela sua própria natureza, buscar sempre uma maior 

racionalidade em suas ações. Quando ele participa da política, é muito mais defensor de 

contenção de gastos públicos, etc. Então naturalmente ele não fará indicações de cargos por 

afinidade, mas por competências técnicas. É uma administração muito mais estratégica. Nossa 

região é muito internacionalizada, logo, acaba tendo empresários muito bem informados. O 

poder público só ganha quando consulta, ou tem a participação de uma pessoa com esse grau de 

conhecimento do mundo globalizado. Para uma cidade pequena como a nossa, é um grande 

benefício." (E04) 

E06, um dos maiores empresários da região, que já foi prefeito municipal, afirma que a 

participação do setor privado no desenvolvimento é fundamental. A empresa que dirige, por 

exemplo, participou com US$ 750.000,00 (Setecentos e Cinqüenta mil dólares) na construção da 

PROMOSUL, um pavilhão de eventos construído para sediar feiras de móveis, pois na época 
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faltou dinheiro ao poder público para terminar a obra. Até hoje paga R$ 25.000,00 por mês (Vinte 

e cinco mil reais) por mês, referente às parcelas do financiamento, que o poder público alega não 

ter condições de pagar. Sua empresa participou da construção de todas essas entidades, e é a 

maior contribuinte em todas elas. 

E03 afirma que São Bento cresceu muito em função dos empreendimentos que aqui estão 

instalados, que se formaram nos primeiros anos da cidade. A empresa que dirige, por exemplo, 

vai fazer no ano presente 79 anos, e tem uma longa história de participação na comunidade. Ele 

afirma: "Acho que o poder público municipal nunca foi um indutor, no sentido de buscar 

crescimento, de buscar e atrair novos investimentos. Hoje nem saberia te dizer se esse é o papel 

do poder público municipal. É preciso, como estamos pensando aqui em São Bento, em um 

conselho de desenvolvimento - CODESBS - em que a participação do poder público nem seja 

majoritária. O poder público está muito voltado a outras coisas, políticas, principalmente. Não 

vejo então o poder público como um forte indutor desse desenvolvimento. Vejo mais como não 

criar dificuldades ao desenvolvimento". (E03) 

BARROS (2002, p. 138), também afirma que em vez de concentrar sua atenção em tentar 

direcionar as atividades do setor privado, o planejamento público deveria buscar, conjuntamente 

com os diversos agentes dos principais clusters, identificar os obstáculos ao desenvolvimento de 

sua competitividade e concentrar sua atenção na definição de estratégia e plano de ação que 

possam superar esses obstáculos, por meio de uma participação conjunta de agentes públicos e 

privados. 

O mesmo empresário afirma que a empresa sempre esteve ligada ao poder público, de 

forma direta ou indireta. Afirma que a empresa que dirige sempre teve algum tipo de participação 

na vida pública da comunidade. "Sempre tivemos vereadores, e um prefeito por dois mandatos, 

que hoje é deputado estadual. Hoje não temos nenhuma participação direta, mas continuamos a 
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ter uma relação bastante próxima. Tínhamos um vereador até o ano passado, que se desligou da 

empresa. Mas, na época da eleição, grande parte dos votos que ele conseguiu foi dos 

funcionários da empresa. Pelo que a empresa representa, pelo que ela gera de contribuição para 

o município em tennos de impostos, ela sempre está procurando influenciar positivamente 

naquilo que é, no entendimento da empresa, para o bem da comunidade como um todo". E03 

afirma ainda que a empresa pode sim ajudar, e muito, pois, em termos econômicos, o orçamento 

da empresa é maior que o do município. 

A cidade está atraindo diversas outras empresas, fora do setor moveleiro, principalmente 

na área de tecnologia. A razão para isso é que a infra-estrutura e o nível das pessoas são 

excelentes, devido a diversos anos de atuação da FETEP, da SOCIESBS e da UNIVILLE, que 

são frutos da atuação do setor privado, em parceria com o setor público. "São empresários que 

estavam com a visão lá no futuro, que trouxeram tudo isso para nossa cidade visando o benefício 

das suas indústrias, mas que no final das contas acabou beneficiando toda a sociedade. "Traz, 

que depois cresce ... Essa foi a idéia". Vamos conseguir, depois vamos nos preocupar em 

aumentar" (Prefeito Municipal). 

A incubadora tecnológica, também um projeto que está sendo desenvolvido nos dias 

atuais, é uma parceria entre o poder público e os empresários. O setor privado entrou com os 

recursos, e a estrutura física, e a prefeitura cuidará do funcionamento. Segundo o atual prefeito, a 

parceria entre o poder público e o setor privado rende excelentes frutos, e cita os seguintes 

exemplos: "Os empresários trouxeram a Univille para São Bento, mas a prefeitura participa com 

R$ 80.000,00 em bolsas de estudos, todo ano. Esses alunos, em contrapartida, devem apresentar 

projetos de desenvolvimento ao município. Para a SOCIESBS, a prefeitura entra com R$ 

40.000,00 em bolsas de estudo, e mais R$30.000,00 em apoio administrativo. A prefeitura 

também participa do conselho administrativo da SOClESBS. " 
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E09 afirma também que a inteiração entre o setor público e os empresários foi 

fundamental para o desenvolvimento da UNIVILLE aqui. A prefeitura colabora com as já citadas 

bolsas de estudo, e os empresários, por outro lado, contribuíram com a vinda e a construção da 

universidade, e pagam a mensalidade de muitos alunos que lá estudam. 

Há situações em que a prefeitura toma a frente da situação, com o apoio imprescindível 

dos empresários, e outras em que os empresários tomam a frente, e o poder público apóia. As 

situações sempre são colocadas em debate, e a participação dos empresários nesse sentido é 

fundamental, pois é o segmento mais forte da sociedade. 

E03 afirma que, em sua visão, a participação das empresas no setor público é justamente 

tentar transferir alguns conceitos de gestão privada, empresarial (observando-se evidentemente as 

diferenças de contexto), no sentido de utilizar os recursos de forma parcimoniosa. Se é um 

dinheiro público, deve reverter em bens ao público. Esses empresários que tiveram ou têm 

alguma participação no poder público, de alguma forma levam esses conceitos empresariais para 

o município. "Como as empresas aqui têm um histórico de décadas de sucesso, penso que elas 

têm práticas de gestão que devem ser aplicadas também no poder público". 

O mesmo empresário ressalta que a visão do poder público, quando é simplesmente 

aumentar a arrecadação, é uma visão de curto prazo. É necessário garantir que os 

empreendimentos que já existem continuem aqui, e que venham outros. Embora os mandatos 

sejam de 4 anos, tenham início e fim determinados, do ponto de vista da responsabilidade, o 

detentor de um cargo público deveria sempre estar olhando para isso de uma forma mais ampla. 

Nesse sentido a participação dos empresários é fundamental. "A participação das entidades civis 

no desenvolvimento é vital, pois elas têm mais condições de discutir isso com isenções 

partidárias e políticas". 
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E04 cita um exemplo de um empreendimento privado que gera muitos frutos em termos 

de desenvolvimento para a sociedade. O NOVOTEL, um hotel de luxo construído pelos 

empresários, é um empreendimento privado, que veio para atender às demandas comerciais que 

existiam na cidade. Existiam muitas empresas grandes, mas nenhum hotel com capacidade para 

hospedar os empresários que vinham de outras regiões, a maioria de outros países. Hoje é um dos 

hotéis mais luxuosos da região, e trouxe inúmeros frutos para o desenvolvimento do turismo, 

gerando empregos, renda, e mais desenvolvimento. 

E06 afirma que é impossível imaginar o tamanho da importância dessa inteiração entre o 

setor público e privado. "Quando era prefeito, fazíamos reuniões periódicas com os empresários, 

para descobrir onde seria possível ajudar. Todos os empresários têm mais o que se preocupar 

dentro de suas empresas, do que com o setor público, mas queremos o bem da nossa cidade, o 

bem das nossas famílias. Por isso estamos lá. Quando os empresários não participam, pessoas 

medíocres, sem capacitação alguma acabam assumindo cargos chave no município, que se 

preocupam apenas com política". 

E08, que foi empresário na cidade durante mais de 30 anos, observa que "hoje não temos 

nenhum representante na das empresas na prefeitura, e o nível está péssimo. Os vereadores não 

têm capacidade para legislar, porque não têm nenhuma experiência. São políticos". 

E06 afirma ainda que, para que haja o desenvolvimento, é preciso interesse da área 

pública, de suprir as necessidades das empresas (infra-estrutura, educação, por exemplo), e 

facilitar o acesso a outras esferas, como estadual e federal. Mas no fim, quem acaba fazendo são 

os empresários. Não adianta, por outro lado os empresário ficarem passivos, esperando, devem 

cobrar e incitar o poder público a participar. A participação dos empresários ocorre em função da 

omissão do poder público. Sempre que o poder público se omite, alguém ocupa esse espaço, e vai 

naturalmente chamá-lo de incompetente. 
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6. Considerações Finais 

Através da presente pesquisa pudemos perceber que o desenvolvimento econômico é um 

conceito bastante ambíguo, e, em algumas vezes, até contraditório. As políticas neoliberais, ou a 

"ortodoxia dominante", como chamada por Bresser-Pereira, continuam a ditar as regras em todo 

o mundo, alcançando os objetivos determinados pelos países desenvolvidos, mas apresentando 

resultados duvidosos aos países que buscam atingir esse desenvolvimento. 

O desenvolvimentismo, por sua vez, já se provou ineficaz, uma vez que ignora a 

importância e independência dos mercados. Como pudemos comprovar através dos relatos de um 

empresário, enquanto o desenvolvimentismo esteve dominando a política econômica nacional, o 

setor privado pôde se concentrar nas suas atividades fundamentais, que são: gerar lucro, 

empregos, impostos, e renda. Essa política, porém, cometeu graves pecados em termos macros. 

Como já citado na introdução, observamos uma ausência de ideologia, ou seja, como a 

política desenvolvimentista não deu certo, o que sobra é a neoliberal. Nós questionamos a 

validade dessa afirmação. 

Respondendo ao problema de pesquisa definido na introdução deste trabalho, podemos 

afirmar que a integração entre empresas afeta o desenvolvimento local, uma vez que as empresas 

tomam (ou podem tomar) ações que claramente são responsabilidade do poder público. O que 

observamos durante a pesquisa é que a atuação dos empresários da região de São Bento do Sul 

incita o Poder Público, evitando que este simplesmente se omita, e assim alavancando o 

desenvolvimento. 

Percebemos uma grande influência das idéias de Porter e da teoria dos Clusters no modelo 

de desenvolvimento adotado pela região. A integração dessas empresas, representadas pela 

ACISBS, dá muita força ao cluster, não só regionalmente, mas no estado de Santa Catarina e até 
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a nível nacional. Os investimentos públicos e privados se misturam, e essas parcerias tomam não 

só o cluster mais competitivo, mas geram um desenvolvimento que beneficia todas as empresas e 

pessoas residentes na região. 

São Bento do Sul, uma pequena cidade do interior de Santa Catarina, experimentou nas 

últimas décadas um desenvolvimento extraordinário, muito acima da média nacional, e mesmo 

regional. Como um empresário disse em seu relato, uma pequena cidade, do interior de Santa 

Catarina, tomou-se a maior exportadora de móveis do país, e se tornou referência no setor. Muito 

além disso, outras empresas que não fazem parte do cluster moveleiro, mas que também estão 

localizadas no município, se tomaram referência em seus setores, a nível mundial. 

As razões para esse desenvolvimento são muitas, e, neste trabalho, optamos por seguir a 

linha da influência dos empresários, principalmente do cluster moveleiro. Existe uma série de 

outras razões que foram de igual importância, como a questão cultural, abordada por um 

empresário. Esse pode ser um tema interessante para uma pesquisa futura. 

O que pudemos perceber é que, a inteiração entre o setor público e os empresários rendeu 

muitos frutos às empresas, logo, ao município como um todo. A idéia de não esperar que o poder 

público tome a dianteira das situações, de vislumbrar um desenvolvimento maior para toda a 

região por parte os empresários, foram fatores determinantes. O setor passou por diversas crises 

ao longo dos anos, e, em cada uma delas, saía fortalecido, com entidades mais fortes e atuantes, 

como é o caso da FETEP. 

Na cidade, é saliente esse envolvimento, e as pessoas se orgulham de dizer: "nós aqui não 

esperamos o governo agir. Se ele faz as coisas acontecerem, ótimo. Se não, nós fazemos por 

conta própria". 

A ex-diretora da UNIVILLE, disse em sua entrevista: São Bento do Sul foi muito mais 

construída pelos empresários do que pelo setor público. É o resultado de anos de mangas 
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arregaçadas e de foco no desenvolvimento. Com raríssimas exceções, não existe no município o 

pensamento de tirar vantagem do Estado. Este é visto como parceiro, que deve ser provocado, 

incitado a participar. 

É também uma linha bastante clara a existência de um plano de desenvolvimento, como 

defende Bresser-Pereira. Toda a sociedade está unida para desenvolver, implementar, e atualizar 

esse plano quando necessário. O poder público é um agente a serviço do setor privado, e não o 

contrário, como acontece em muitos casos em nosso país. O que vemos é o governo utilizando 

sua máquina, pesada e ineficiente, para gerar um desenvolvimento muitas vezes temporário em 

algumas regiões. A solução definitiva, porém, é muito mais complexa do que isso. É preciso que 

os empresários participem, se reúnam em associações, participem de um projeto global de 

desenvolvimento, e façam com que o poder público não se omita. 

Mas mesmo em São Bento do Sul as coisas não são perfeitas. Ainda há muito a fazer. 

Percebeu-se através das entrevistas uma grande preocupação dos empresários com a falta de 

novas lideranças. No momento em que este trabalho é escrito, a cidade tem um prefeito que não 

faz parte da comunidade empresarial, depois de 12 anos. Este prefeito tem sido muito criticado, 

mas os próprios empresários reconhecem que não surgiu nenhuma liderança nos últimos anos que 

pudesse dar continuidade a esse projeto. 

Os novos empresários já encontraram uma infra-estrutura pronta, e apenas estão tirando 

proveito disso. Aquele sentimento de "pertencer" ao município, de estar intimamente ligado às 

coisas públicas, está se perdendo. Toma-se necessário encontrar respostas para esse problema, 

pois já está afetando o desenvolvimento do município. Pela primeira vez em 12 anos, a prefeitura 

tem preocupações políticas maiores do que o desenvolvimento da região. Neste ano terá 

novamente eleições para prefeito, e não existe uma perspectiva de mudança. 
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Um outro problema percebido foi que algumas empresas grandes, quando estavam em 

dificuldades, há muitas décadas atrás, se uniram e tomaram diversas ações - sendo as mais 

importantes aquelas citadas neste trabalho -, mas assim que as coisas melhoraram resolveram 

seguir seu próprio caminho, deixando de participar dessas ações. O resultado é uma nova crise, 

agora cambial, mas que tem suas raízes principalmente na estrutura do cluster. Empresas 

ineficientes, agentes de exportação que "canibalizaram" o mercado, falhas de design, e um erro 

grave: direcionar todo o mercado para a exportação. 

Neste momento, diversas ações estão em curso para tentar resgatar esse associativismo, 

esses valores que fizeram com que o clusters se tomasse referência mundial. Destacam-se a 

criação de um selo, "Móvel de São Bento", buscando dar uma identidade aos móveis produzidos 

aqui, e a crescente influência da ACISBS. A dificuldade é fazer com que essas ações continuem 

após a crise terminar. 

Outra grande iniciativa, que deve render muitos frutos, é o CODESBS - Conselho de 

Desenvolvimento de São Bento do Sul. A importância dessa entidade pode ser vista através da 

união dos empresários, que são de um partido da oposição, e do prefeito. Essa sempre foi a tônica 

das ações que levaram São Bento do Sul a se desenvolver. A sociedade unida em tomo de um 

projeto, de um plano de desenvolvimento, independente de posições políticas. 

O poder público, por outro lado, teve papel fundamental no desenvolvimento local, e isto 

se deve em grande parte à cobrança por parte dos empresários, através da ACISBS e outras 

entidades representativas. É mais difícil o poder público se omitir quando a sociedade toda 

pressiona. Mais do que isso, sempre que necessário, os próprios empresários se candidataram e 

assumiram o próprio poder público, levando práticas comuns de gestão das empresas para a área 

pública. Dessa forma, os recursos foram bem utilizados, e bem direcionados, buscando o melhor 

para a comunidade. 
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Finalmente, deve-se ressaltar alguns problemas desse modelo. Em alguns casos, apesar da 

impressão de democracia e desenvolvimento, a cidade vive um "coronelismo" dos dias 

modernos. Em algumas situações um determinado empresário determina quem pode e quem não 

pode ser candidato a prefeito. Em outras, eles patrocinam partidos de oposição para que tirem 

votos de outros candidatos mais fortes, também de oposição. Esse também é um tema que poderia 

ser aprofundado em outras pesquisas. 

Enfim, todo modelo apresenta virtudes e defeitos. O saldo, até então, tem sido positivo. A 

cidade vive agora uma crise deflagrada pela moeda nacional valorizada, e está repensando uma 

série de atitudes. Para a continuidade do modelo, é necessário que as empresas voltem a colaborar 

entre si - como já fizeram no passado - e novas lideranças despontem, para que o plano de 

desenvolvimento siga seu curso, e a região não acabe também vítima das políticas neoliberais, 

que tornam o Estado fraco e sem condições de ser o instrumento do povo para atingir o tão 

sonhado desenvolvimento. 
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Roteiro de Entrevista 

NOME: 
CARGO: 
TEMPO NO CARGO: 
OUTRAS REPRESENTAÇÕES COLETIVAS NO SETOR: 
OUTRAS ATIVIDADES NO SETOR: 

1. A partir de outras pesquisas realizadas no setor, pôde-se identificar alguns fatos 
importantes, que geraram mudanças não só no setor moveleiro, mas influenciaram no 
desenvolvimento local como um todo, são eles: a criação da FETEP, o convênio entre 
FETEP e UDESC, a criação do CTM - Centro Tecnológico do Mobiliário, a instalação do 
campus da UNIVILLE, a criação da ACISBS, e a instalação de SOCIESBS. Você 
concorda com esses fatos? Por quê? 

2. Se concorda, caracterize em cada um deles os seguintes aspectos: 
a) Relação entre os empresários. 
b) Troca de informações. 
c) Relação entre as organizações. 
d) Papel/importância do setor público. 
e) Papellimportância do setor privado. 
f) Relação entre os setores público/privado. 
g) Papel da ACISBS; e, relação entre os associados. 
h) Características das organizações e do processo produtivo. 
i) Influência desses fatos no desenvolvimento local, inclusive fora do cluster moveleiro. 

3. Fale sobre o surgimento de cada uma dessas entidades de uma forma geral. 
4. Quais os principais atores/pessoas/instituições em cada período? Explique. 
5. Qual foi a sua participação, ou da sua organização, em cada um desses fatos. 
6. Você, ou a sua organização, está ligado de forma direta ou indireta com o setor público? 
7. Principais ações do Estado em cada fato. 
8. Principais ações do setor privado em cada fato. 
9. Qual é, na sua opinião, a importância da inteiração entre o setor público/privado no 

desenvolvimento local de São Bento do Sul? 
10. Quais são, na sua opinião, as responsabilidades do setor público e privado, no que tange 

ao desenvolvimento local? 


